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Mensagem  
da Comissão  
Executiva  
e Principais Indicadores
da Actividade 00



0.1. �Mensagem da  
Comissão Executiva 

“A nossa união  
e resiliência  
é que nos  
irá permitir  
superar os 
obstáculos.”

Apesar das melhorias verificadas no contexto interno e externo, o exercício de 2024 conti-

nuou a ser muito desafiante para o Banco Económico. Apesar do crescimento da economia 

nacional em 2024, após o abrandamento de 2023, e da recuperação da economia mundial no 

pós-pandemia, permanecem alguns factores de incerteza e de volatilidade como a escalada 

de conflitos armados e a instabilidade geopolítica, com os inerentes impactos à escala global. 

Além disso, as condições financeiras restritivas com taxas de juro ainda elevadas, representam 

também riscos crescentes para o comércio mundial e a produção industrial.

Em 2024, o Banco deu continuidade ao seu Plano de Recapitalização e Reestruturação (PRR) 

determinado em 2021 pelo seu Supervisor, o Banco Nacional de Angola (BNA), concluindo as 

medidas já iniciadas em 2023, visando o robustecimento do seu balanço, a melhoria da sol-

vabilidade e liquidez, e o restabelecimento da sua transaccionalidade. De entre estas medidas, 

destacamos pela sua importância: 

• �Conclusão da cessação da operação de cedência e gestão de activos (imóveis e créditos) 

mantida com uma empresa do sector empresarial público, tornando-se o Banco o seu ex-

clusivo titular, dando continuidade ao processo de comercialização dos activos imobiliários, 

visando a sua monetização e transformação em activos financeiros de maior rendibilidade;

• �Constituição de um fundo de investimento imobiliário (IMOPROPERTIES – Fundo de 

Investimento Imobiliário Fechado), supervisionado pela Comissão do Mercado de Capitais 

(CMC) e gerido por uma entidade independente, para a gestão e monetização de uma car-

teira de activos imobiliários, no valor global de Kz 330 mil milhões;
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• �Continuação do programa de recuperação de créditos em incumprimento, nomeadamen-

te por via da campanha de recuperação “Contas em Dia”, da contratação de serviços espe-

cializados de cobrança e do encaminhamento dos processos para contencioso, nos casos 

sem outras alternativas; 

• �Conclusão do programa de redimensionamento interno e racionalização de meios 

humanos e materiais, materializado na optimização da rede de agências e fusão 

de unidades orgânicas com funções complementares e extinção de unidades com 

funções convergentes, obtendo-se uma maior eficiência e significativas poupanças 

operacionais.

 

Em resultado destas medidas e do esforço desenvolvido nos últimos anos, o Banco Económico 

apresentou, em 2024, importantes melhorias, sendo de destacar:

• �Melhoria significativa dos resultados (em 99%), embora ainda marginalmente negativos 

(Kz 3,3 mil milhões versus Kz 297,9 mM em 2023);

• �Produto da actividade bancária positivo (Kz 31,7 mM versus -188,9 mM em 2023) com um 

contributo bastante favorável dos resultados de alienação de activos imobiliários (Kz 90,5 mM 

versus 54,4 mM em 2023);

• �Redução das perdas cambiais (Kz 52,8 mM versus Kz 254,7 mM em 2023), em resultado da menor 

depreciação da MN, mas também da redução do desequilíbrio cambial do balanço do Banco;

• �Redução das provisões e imparidades para créditos e outros activos (Kz 13,9 mM versus 

Kz 85,8 mM em 2023);

• �Poupanças nos custos operacionais, em termos nominais (Kz 22,2 mM versus 24 mM em 

2023), mas que – considerando o cenário da inflação interna e desvalorização cambial – 

traduzem uma acrescida poupança em termos reais. 

Contudo, apesar destas melhorias nas Contas de 2024, as medidas do PRR revelaram-se insu-

ficientes para atingir os objectivos pretendidos, em particular, a reposição da solvabilidade e 

da liquidez do Banco. 

Continuaram a impactar negativamente condicionalismos estruturais e factores externos, sobre 

os quais o Banco não tem controlo, sendo exemplo a continuada depreciação da moeda nacio-

nal, a morosidade na cobrança judicial de créditos e a manifesta exiguidade de liquidez no mer-

cado para suportar um escoamento mais célere dos activos imobiliários disponíveis para venda. 

Assim, não obstante os melhores esforços dos Órgãos Sociais do Banco e das suas equipas, 

no escrupuloso cumprimento dos seus deveres, não se logrou atingir todos os objectivos pre-

conizados para 2024, com especial prejuízo para a liquidez, o que se agravou no decurso do 

exercício, impedindo a normalização da transaccionalidade com os Clientes.

Neste percurso, o Banco manteve uma permanente cooperação com as autoridades públicas, em 

especial com o Banco Nacional de Angola, numa regular troca de informação, a todo o tempo, para 

o acompanhamento da execução do PRR, bem como para explorar todos os cenários e soluções 

que se afigurem mais viáveis para a resolução dos desafios estruturais do Banco que ainda persistem. 

Mas, tudo isto também não teria sido possível sem o extraordinário esforço dos nossos 

Colaboradores que, mais uma vez, foram chamados a um desempenho para além do que lhes 

seria exigível. Enfrentamos, ainda, tarefas e desafios muito significativos, mas é justamente a 

nossa união e resiliência que nos irá permitir superar os obstáculos e alcançar os objectivos 

comuns. Neste sentido, o Conselho de Administração continuará comprometido em promo-

ver um ambiente de trabalho inclusivo, respeitoso e motivador. 

Uma última palavra aos nossos Clientes, que nos têm acompanhado nos momentos bons e 

menos bons, com resiliência, compreensão e encorajamento, e que na realidade são a razão da 

nossa existência e persistência. Ficamos gratos por nos acompanharem em mais um exercício 

e renovamos o compromisso de servi-los na melhor das nossas capacidades e possibilidades.
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Marketing e Comunicação

Campanhas de Produtos e Serviços
Na sequência dos resultados obtidos nos últimos anos, a comunicação do Banco Económico 

focou-se nas vertentes institucional, de produto e comunicação interna, visando principalmen-

te levar ao conhecimento público quaisquer alterações estruturais realizadas na Instituição, 

tais como a deslocação ou encerramento de pontos de atendimento, a mudança de Órgãos 

Sociais, informação financeira, e ainda, dar impulso e dinamismo à actividade comercial.

Em termos de dinâmica comercial, destacaram-se as campanhas de alienação de activos 

imobiliários e de recuperação de crédito (Contas em Dia).

Já pensou ter a possibilidade de poder pagar 
dívidas em atraso sem complicações? E que 
tal ter prazos mais flexíveis e prolongados ou 
taxas de juro mais baixas? Pois então, é isso 
mesmo que o Banco Económico lhe oferece. 
Venha conversar connosco. Juntos, 
reduzimos a zero as preocupações.

Para mais informações contacte o seu gestor, ligue EconomicoDirecto 222 693 610 / 923 166 266, 
WhatsApp 923 166 200 ou consulte www.bancoeconomico.ao Somos futuro

CONTAS EM DIA, 
ZERO PREOCUPAÇÕES

Contas em Dia
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Internamente, o ano ficou marcado pela celebração do 10.º Aniversário do 

Banco, um acontecimento assinalado com um cocktail de convívio entre 

todos os Colaboradores, que embora simples e simbólico foi revestido de 

grande emotividade, onde ficou mais uma vez registada a entrega e de-

dicação de todos que, perto ou longe, continuam a servir o Banco com 

dedicação e apreço, apesar dos momentos particularmente desafiadores 

pelos quais a Instituição tem passado.
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Um dos objectivos é criar fortes valores sociais nas crianças e adultos do Cazenga.O Banco apoia este projecto social da Associação desde 2016.Apadrinhamento da “Associação Aprendizes do Bem”.

Campanha para a doação de sangue. Apoio a projectos que promovam a qualidade nos cuidados de saúde e bem-estar.

É de destacar ainda  
o nosso compromisso 
com a comunidade, 
manifestado nas actividades 
desenvolvidas ao longo 
do ano, no âmbito da 
responsabilidade social.
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3.2. �Capital Humano 
e Responsabilidade Social

3.2.1. Enquadramento
O ano 2024 foi desafiante no que se refere à gestão de Recursos Humanos, 

especificamente na implementação de políticas de desenvolvimento, retenção 

e benefícios sociais. 

Ainda assim, num contexto adverso para o Banco, foi possível alavancar a car-

reira de alguns Colaboradores.

Apesar do Banco se ter deparado com uma situação de turnover de nível rele-

vante, foi possível assegurar um processo de mobilidade orientado pela justiça, 

transparência e pela evolução contínua dos Colaboradores na carreira, o que 

permitiu também diminuir a intenção de saída e aumentar a percepção de  

que, apesar do contexto, a valorização do principal activo do Banco Económico, 

o seu capital humano, continua a ser muito importante para a Instituição.

Em 2024, dentro dos objectivos estratégicos limitados para a gestão de recursos 

humanos, a operacionalização da estratégia de 2023, que prioriza as oportuni-

dades internas, permitirá potenciar não só as competências, como a eficiência 

de algumas áreas onde o turnover foi mais acentuado. Esta medida permitiu 

também uma optimização de custos pela via da evolução profissional interna. 

Como benefício social aos Colaboradores, o Banco, no seu portefólio de imó-

veis, reabriu o benefício de crédito à habitação aos seus Colaboradores, outrora 

suspenso, direccionado para a venda de imóveis por via do crédito, com condi-

ções bonificadas e diferenciadas.

O número de Colaboradores abrangidos foi considerável, o que permitiu uma 

motivação acrescida com forte impacto na moral das equipas. 

3.2.2. Indicadores Demográficos
No dia 31 de Dezembro de 2024, o Banco contava com 549 Colaboradores, 

uma redução de 13% em relação ao ano anterior. Esta diminuição reflecte 96 

saídas, 86 foram por iniciativa do Colaborador, 5 por despedimento por justa 

causa, 2 por despedimento individual por causas objectivas, 2 por iniciativa 

da entidade empregadora e 1 por não renovação do contrato. Por outro 

lado, admitiram-se 9 novos Colaboradores em 2024 para o reforço da área 

técnica-especializada e operacional.

No final do ano, 23 Colaboradores desempenhavam funções de supervisão 

prudencial e comportamental (menos 8 do que em 2023), 11 Colaboradores 

nas áreas de estabilidade financeira (menos 2 do que em 2023), 241 nas áreas 

de negócio (uma diminuição de 49 em relação a 2023), 264 nas áreas de supor-

te (menos 26 do que em 2023) e sete na administração.

Em termos globais, a proporção de géneros manteve-se equilibrada. A idade 

média dos Colaboradores passou para os 40 anos (tanto para os homens como 

para as mulheres), o grupo etário de 35-39 anos e acima de 45 anos é actual-

mente o mais representativo, estando equiparados a nível estatístico. 

3.2.3. Formação 
O presente relatório tem como objectivo descrever e analisar as actividades rea-

lizadas ao nível da formação durante o ano de 2024.

Face ao contexto actual do Banco foram efectuadas poucas sessões formati-

vas. O grande foco foi na capacitação dos Colaboradores em áreas cuja neces-

sidade imediata se apresentou como urgente para a operação das actividades 

do dia-a-dia.
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Catálogo de Formação 
O Catálogo de Formação do Banco prevê uma abor-
dagem pedagógico-profissional em duas tipologias de 
formação:

• Obrigatórias/Regulamentares;

• Formações específicas.

Tipologia de Formação Temáticas

Obrigatórias/Regulamentares (1) AML

Formações específicas (2)
Seminário sobre 

Integridade de Ética 
Corporativa

VOLUME  
DE HORAS  
DE FORMAÇÃO

NÚMERO  
DE FORMANDOS

NÚMERO DE  
FORMAÇÕES  
REALIZADAS

1 182
481
3

    Online        Presencial   

1

2

1

2

 

          ObrigatóriasEspecíficas   

Tipologia de Competências

Tipologia da Formação
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3.2.4. Responsabilidade Social
A missão social do Banco Económico consiste em criar valor para um futuro 

sustentável em Angola, por isso, “investimos sempre na comunidade”.

Neste sentido, dispõe na sua estrutura orgânica de uma Unidade de 

Responsabilidade Social (URS), que tem como missão criar valor social nas 

áreas da educação, saúde, desporto, cultura e artes e ambiente, através do 

desenvolvimento de acções internas e externas, facilitadoras do bom desem-

penho e do bem-estar social, do capital humano, das comunidades e institui-

ções, alinhado com os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

O Banco Económico entende que a sustentabilidade do desenvolvimento 

económico está directamente ligada à promoção do desenvolvimento so-

cial e, por isso, assume um compromisso activo com a comunidade.

A Responsabilidade Social no Banco está organizada em 3 (três) eixos 

de actuação:

•	Sociedade: desenvolvimento de acções nas áreas da Saúde, Educação, 

Sociais, Ambiente e Cultura, que contribuam para a transformação 

macro da sociedade civil;

•	Negócio: desenvolvimento de acções que permitam tornar o negócio 

mais sustentável;

•	Colaboradores: desenvolvimento de acções e benefícios que contri-

buem para o bem-estar dos Colaboradores e que os mergulhem num 

mindset sustentável.

Foram identificados como principais pilares de intervenção para o desen-

volvimento da sua responsabilidade áreas sociais fulcrais: 

•	Saúde: promover a qualidade nos cuidados de saúde e bem-estar, 

de modo a contribuir para a melhoria das condições de saúde;

•	Educação: promover iniciativas na área do ensino/formação, de modo 

a tributar-se para o aumento da qualificação académica e redução 

do analfabetismo;

•	Sociais: promover acções cujo enfoque seja a melhoria da qualidade de 

vida da sociedade angolana;

•	Ambiente: promover e sensibilizar para a adopção de boas práticas re-

lacionadas com a preservação e defesa do ambiente e gestão eficiente 

dos resíduos sólidos;

•	Cultura: entender o quão importante é a dimensão cultural, entender de que 

forma a responsabilidade social corporativa está incorporada no negócio 

bancário, partindo do pressuposto de que desta forma o Banco se posiciona 

como um elo entre a estratégia desejada e o resultado final na sociedade.

No círculo da sua MISSÃO e VALOR “investir sempre na comunidade”, foi 

possível realizarem-se programas e projectos de cariz filantrópico, que 

permitem gerar transformação social. 

Com maior destaque para as áreas da saúde e educação, foram de-

senvolvidos projectos numa lógica de continuidade que beneficiaram  

1 659 pessoas e onde foram investidos aproximadamente Kz 9 834 701,89.

Os programas e actividades sociais estão divididos em dois eixos:

1. �Responsabilidade Social Interna: contempla todos os projectos  

e acções voltados para o Colaborador e seus familiares directos, 

atendendo às suas necessidades;

2. �Responsabilidade Social Externa: contempla todos os projectos  

e acções voltados para a comunidade e que visam beneficiar a  

sociedade angolana.

Área Projectos/Programas

Saúde

Apoio a projectos e programas cujo objectivo seja a 
promoção da qualidade nos cuidados de saúde e bem-estar, 
de modo a proporcionar a melhoria das condições de 
saúde dos angolanos.

Educação

Apoio a projectos e programas cujo objectivo seja a 
promoção de iniciativas nas áreas do ensino e formação, 
de modo a contribuírem para o aumento da qualificação 
académica e redução do índice do analfabetismo em Angola.

Social

Apoio a projectos e programas cujo objectivo seja  
a promoção de iniciativas de solidariedade que não  
estejam definidas nas anteriores áreas e cuja intenção  
seja a melhoria da qualidade da vida dos angolanos.

Ambiente
Apoio a projectos e programas cujo objectivo seja  
a promoção de boas práticas relacionadas com a 
preservação do ambiente e sustentabilidade dos angolanos.

Cultura 
e Artes

Apoio a projectos e programas cujo objectivo seja a 
promoção de iniciativas culturais e artísticas que contribuam 
para a investigação, recuperação e difusão da identidade 
cultural angolana.

Investimento Beneficiários 

Kz 9 834 701,89 1 659
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Para cada uma das áreas são realizadas acções contínuas, a saber:

Saúde

Desporto: “Grupo Desportivo Recreativo e Cultural”
O Banco Económico fazendo jus ao seu conceito valorativo da pessoa 

humana, em particular o seu capital humano, deu continuidade ao seu 

desiderato incentivando a prática de desporto assente na manutenção da 

saúde dos seus Colaboradores. 

Saúde e Bem-estar: “Caminhada do Sector Financeiro”
Realizada em parceria com o Banco Nacional de Angola (BNA), a caminha-

da do sector financeiro realizou-se em alusão à consciencialização sobre a 

importância da prevenção e do diagnóstico precoce do cancro da mama 

e do cancro da próstata. 

No seguimento das acções previstas para a caminhada, adicionou-se a 

vertente solidária com a entrega de donativos e como instituição benefi-

ciária o Instituto Angolano de Controlo de Câncer (IACC). 

Saúde e Bem Estar: “Por Um Futuro Em Forma”
O Banco Económico, estando alinhado com o 3.º Objectivo de 

Desenvolvimento Sustentável, baseado na promoção da saúde de quali-

dade e garantia de bem-estar para todas as pessoas, realizou um conjunto 

de actividades físicas ao ar livre. O mesmo assenta ainda na promoção de 

hábitos saudáveis, bem como no estímulo do fortalecimento de sinergias 

positivas entre os Colaboradores e seus familiares. 

Educação

Apadrinhamento: “Associação Aprendizes do Bem” 
O Banco Económico tem abraçado o projecto social “Aprendizes do Bem” 

desde 2016, que tem como objectivo criar fortes valores sociais nas crian-

ças e adultos do município do Cazenga, colmatar o índice de analfabe-

tismo, retirar as crianças da rua e, consequentemente, contribuir para a 

redução da delinquência infantil. 

O Fundo de Solidariedade BE apoia a respectiva associação, efectuando 

o pagamento mensal dos salários dos professores e auxiliares de limpeza, 

das despesas de manutenção e promovendo a realização de actividades 

com os Colaboradores do Banco e os alunos do Aprendizes do Bem, como 

forma de criação de laços entre os Colaboradores do BE e a Associação.  

Social

Entrega Solidária: “Doação ao Centro de Acolhimento Débora” 
Entrega de bens alimentares não perecíveis e de material de higiene ao 

Centro de Acolhimento Débora. Este centro acolhe crianças e jovens dos 

0 aos 20 anos.

Entrega Solidária: “Doação de Carteiras à Associação Aprendizes 
do Bem” 
Entrega de 125 carteiras à Associação Aprendizes do Bem.

Visita ao Centro de Ciência de Luanda: “Associação Aprendizes do Bem” 
Visita ao Centro de Ciência de Luanda, dedicada aos melhores alunos da 

Associação Aprendizes do Bem.

Boas-vindas ao Novo Ano Lectivo
A acção social “Boas-vindas ao Novo Ano Lectivo” foi marcada pela distri-

buição de material didáctico aos alunos e os melhores estudantes foram 

homenageados com um diploma de mérito e uma mochila, como incen-

tivo pelo seu esforço e dedicação. A actividade não se limitou a aspectos 

académicos e também incluiu um momento de confraternização, promo-

vendo um ambiente acolhedor para o novo ano lectivo.

Ambiente

Comemoração Março Mulher BE: “Oferta de Suculentas”
Em alusão ao Março Mulher, foram oferecidas a todas as mulheres do 

Banco uma planta “suculenta”, reafirmando o compromisso assumido 

com o meio ambiente.

Cultura e Artes 

Desperta BE: “Datas Comemorativas”
É um programa voltado para os Colaboradores do Banco Económico e 

engloba um conjunto de sensibilizações em efemérides: Dia do Pai, Dia de 

África, Dia da Criança, Outubro Rosa, Novembro Azul, entre outros.
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3.3. �Tecnologia, 
Transformação e Inovação

O ano 2024 foi um período de desafios e conquistas para a Direcção de 

Sistemas de Informação do Banco Económico. Apesar das restrições 

orçamentais e dos desafios herdados de 2023, a equipa manteve o foco 

na modernização da infra-estrutura tecnológica, na transformação di-

gital e na inovação, alinhada com o Plano Estratégico 2023-2026, pela 

implementação das alterações à estrutura orgânica da organização e, 

consequentemente, da Direcção de Sistemas de Informação, e pela 

continuidade na implementação de iniciativas de cariz regulamentar, 

de eficiência operacional e estratégica.

Este relatório destaca as principais iniciativas realizadas, com foco na 

Tecnologia, Transformação, Inovação, Desafios e Oportunidades, bem como 

as Metas para 2025.

3.3.1. Tecnologia
A tecnologia continuou a ser o pilar central para garantir a segurança, a dis-

ponibilidade e a performance dos sistemas críticos do Banco Económico. 

Em 2024, foram realizados avanços significativos na modernização da 

infra-estrutura e na resiliência dos sistemas.

Principais Realizações

Reforço da infra-estrutura de TI:

•	Actualização do core bancário com a aplicação do Patchset 17.0-25.0 

- FCUBS 12.4;

•	Recuperação dos ambientes aplicacionais da solução SAS AML;

•	Conclusão do projecto de modernização da infra-estrutura de rede física 

e equipamentos de comunicações para as novas instalações do Banco, 

garantindo maior segurança;

•	Migração da infra-estrutura da subsidiária EFP para a cloud, da Paratus 

com foco nas aplicações críticas;

•	Migração dos postos de trabalho e equipamentos dos Colaboradores 

para o actual edifício sede do Banco Económico.

Disponibilidade e Performance:

•	Aumento da taxa de disponibilidade e estabilidade dos sistemas core e 

canais transaccionais;

•	Realização de fine-tuning nos sistemas de base de dados e aplicacio-

nais, melhorando a performance.

3.3.2. Transformação e Inovação
A transformação digital avançou em 2024, com foco na reestruturação de 

processos, na eficiência operacional e na melhoria da experiência do Cliente.

A inovação continuou a ser uma prioridade, com foco no desenvolvi-

mento de soluções digitais que melhoram a experiência do Cliente e 

aumentam a competitividade do Banco Económico.

Principais Realizações

Redesenho da Arquitectura Aplicacional:

•	Continuidade da implementação do redesenho da arquitectura aplicacional, 

com foco na simplificação e integração de sistemas;

•	Migração de 60% dos sistemas operacionais legados para uma platafor-

ma mais moderna, com aumento da performance, e reduzindo custos 

de manutenção;

•	Entrada em produção do SPTR 24/7 fase 2, com a introdução de mais 

uma sessão de compensação do STC aos fins-de-semana e feriados, 

com liquidação no próprio dia e liquidações dos saldos multilaterais das 

sessões de compensação.

Eficiência Operacional:

•	Continuidade da digitalização de processos de negócio, utilizando fer-

ramentas de workflow, resultando na redução no tempo de execução;

•	Implementação de melhorias evolutivas no core bancário, com impac-

to na eficiência operativa e alinhamento regulamentar;

•	Recuperação e upgrade da solução de gestão de processos normativos QPR;

•	Melhorias e criação de novos relatórios de suporte na solução de originação 

e gestão de crédito e imparidade.
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Canais Digitais:

•	Lançamento de novas funcionalidades na plataforma multicanal 

EconomicoNet;

•	Lançamento da Nova Intranet, portal corporativo interno;

•	Disponibilização dos extractos de cartões de crédito no EconomicoNet;

•	Implementação da solução Canal de Denúncias;

•	Entrada em produção da nova solução de gestão de cartões de crédito 

de marca internacional (Visa pré-pago).

Gestão de Dados:

•	Actualização do modelo de dados da Data-Warehouse, permitindo aná-

lises mais rápidas e precisas para o negócio;

•	Melhorias do sistema de reporte para o alinhamento com a nova versão 

do core bancário e criação de novos relatórios de suporte ao negócio. 

Desafios e Oportunidades

Desafios:

•	Manter a segurança cibernética num cenário de ameaças cada vez 

mais complexas;

•	Gerenciar a resistência à mudança em processos de transformação 

digital;

•	Limitações orçamentais que impactam a velocidade de implementação 

de projectos críticos.

Oportunidades:

•	Expansão do uso de cloud computing para workloads críticos;

•	Consolidação da cultura de inovação, com maior engajamento dos 

Colaboradores;

•	Desenvolvimento de novas jornadas digitais para a captação e retenção 

de Clientes.

Metas para 2025
Abaixo estão os pontos essenciais que definem os objectivos estratégicos 

da Direcção de Sistemas de Informação, com foco na manutenção dos 

serviços, conformidade regulamentar e melhoria da eficiência operacional.

Esses objectivos reflectem uma abordagem integrada para garantir a conti-

nuidade, segurança e eficiência dos serviços de TI, em conformidade com 

as exigências regulatórias e as melhores práticas de governança e operação.

•	Assegurar a continuidade dos serviços por meio de manutenção proactiva, 

monitorização constante, para minimizar interrupções e assegurar a 

resiliência da infra-estrutura tecnológica.

•	Implementar práticas e políticas de sistemas e tecnologias de informa-

ção que garantam a conformidade com requisitos regulamentares locais  

e internacionais, especialmente em relação à segurança de dados, pro-

tecção de informações sensíveis e auditoria de sistemas.

•	Reforçar a segurança das redes e sistemas através de políticas de aces-

so robustas, monitorização contínua de vulnerabilidades e mitigação de 

riscos para proteger dados críticos e garantir um ambiente seguro.

•	Optimizar processos internos por meio da automação e da simplificação 

dos fluxos de trabalho, com foco na redução de custos, aumento da 

produtividade e eficiência nas operações.

•	Promover a actualização constante da infra-estrutura e das aplicações 

tecnológicas, permitindo a implementação de novas tecnologias que 

ampliem a capacidade de atendimento, agilidade e suporte ao cresci-

mento do Banco.

•	Actualização do plano de recuperação de desastres com a imple-

mentação de uma nova estrutura de DR, alinhado com o Plano de 

Continuidade de Negócios.

•	Modernização da infra-estrutura tecnológica (servidores, storage, 

comunicações e backups).

•	Implementar uma solução de gestão de identidade e acesso (IAM) para 

reforçar a segurança.

•	Optimizar os custos de manutenção aplicacional e de infra-estrutura.

•	Reforço das competências internas através de planos de formação 

alinhados com o processo de transformação digital em curso.

•	Dar sequência ao desenvolvimento de novas jornadas digitais na 

plataforma multicanal EconomicoNet.

•	Continuidade da evolução do core bancário.

O ano 2024 foi marcado por desafios significativos na modernização da 

infra-estrutura, na transformação digital e na inovação, apesar das dificul-

dades. A Direcção de Sistemas de Informação do Banco Económico conti-

nuou a demonstrar resiliência e compromisso com a excelência, contribuindo 

para o fortalecimento da posição competitiva do Banco.

Em 2025, daremos continuidade aos esforços de modernização e inova-

ção, com foco na criação de valor para os Clientes e na sustentabilidade 

do negócio.
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Relatório & Contas 2024 504. Sistema de Controlo Interno

Sistema de 
Controlo Interno04



4.1. 	Visão Geral

O Sistema de Controlo Interno (SCI) caracteriza-se como uma componen-

te fundamental da gestão bancária e o alicerce para as operações seguras 

e sadias das organizações bancárias. 

O SCI, enquanto um conjunto de procedimentos com o intuito de proporcio-

nar segurança no alcance dos objectivos, assume extrema relevância no Banco 

Económico (Banco), uma vez que a ocorrência de falhas no mesmo pode 

envolver riscos na obtenção dos objectivos preconizados.

Assim, de forma a assegurar a qualidade e eficácia do seu SCI, o Banco 

procura adequar a sua actividade com base no seguinte modelo (configu-

rado por cinco componentes interligadas entre si):

1. �Ambiente de Controlo: diz respeito às atitudes e aos actos do Órgão 

de Administração e dos Colaboradores do Banco, considerando os ní-

veis de conhecimento e experiência adequados às suas funções, bem 

como os elevados princípios éticos e de integridade com que actuam;

2. �Sistema de Gestão do Risco: visa estabelecer um conjunto de políticas 

e processos integrados que assegurem a correcta identificação, avaliação, 

monitorização, controlo e reporte dos riscos;

3. �Actividades de Controlo: consiste nas políticas e procedimentos a se-

rem implementados e executados com o objectivo de garantir resposta 

aos riscos;

4. �Informação e Comunicação: permitem assegurar informação com-

pleta, fiável, consistente e alinhada com os objectivos definidos, bem 

como procedimentos de recolha, tratamento e divulgação da mesma 

em conformidade com as melhores práticas;

5. �Monitorização: visa estabelecer a contínua e eficaz detecção tem-

pestiva das deficiências do SCI.

Para materialização do modelo referenciado, torna-se indispensável, para 

o Banco, o cumprimento dos seguintes princípios orientadores:

•	Independência: estabelecer um modelo de Governança que assegure 

um SCI independente e que permita aferir, avaliar e reportar os resulta-

dos do Banco ao Órgão de Administração e a colegialidade na tomada 

de decisões;

•	Segregação de Funções: promover uma clara segregação de fun-

ções entre as áreas de negócio, de controlo e de suporte. A segre-

gação abrange a diferenciação de recursos afectos e a indepen-

dência hierárquica e funcional das funções e dos elementos que 

as desempenham, sendo também espelhada no ciclo de vida das 

operações;

•	Tempestividade: respeitar as regras e prazos definidos em todas as acti-

vidades no âmbito do controlo interno, com reporte imediato sem que 

se verifique qualquer atraso;

•	Homogeneidade e Transparência: garantir a homogeneidade e transpa-

rência na aplicação dos processos, através da documentação/formaliza-

ção dos procedimentos;

•	Universalidade: desenvolver um ambiente de controlo interno 

em toda a organização e assegurar que a estratégia e as políticas 

gerais de gestão são eficazmente difundidas e assimiladas pelos 

Colaboradores.
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4.1.1. Funções do Sistema de Controlo Interno
Para melhor monitorização do SCI, encontram-se implementadas no 

Banco as três funções do sistema de controlo interno:

•	Função de Gestão do Risco: enquadrada na 2.ª linha de defesa do 

Banco, permite obter uma visão e gestão integrada dos riscos a que a 

Instituição se encontra exposta, de forma a mitigar as potenciais perdas 

associadas à ocorrência de eventos de risco;

•	Função de Compliance: enquadrada na 2.ª linha de defesa do Banco, 

assegura uma correcta gestão do risco de compliance que decorre das 

obrigações legais e regulamentares, códigos de ética e conduta a que a 

Instituição se encontra sujeita;

•	Função de Auditoria Interna: enquadrada na 3.ª linha de defesa do 

Banco, avalia a adequação e a eficácia das diversas componentes do 

SCI através da monitorização do cumprimento dos processos e proce-

dimentos definidos.

4.1.2. Desenvolvimentos do Sistema de Controlo 
Interno em 2025
Com o objectivo de garantir o cumprimento, nos termos da alínea g) do 

n.º 1 do artigo 7.º do Aviso n.º 1/2022 de 28 de Janeiro, em 2025, o Banco 

pretende consolidar o seu SCI através das seguintes iniciativas:

•	Sensibilização/treinamento/monitorização do Código de Conduta e Ética; 

•	Monitorização e gestão das reclamações e denúncias dos Clientes;

•	Dinamização do processo de monitorização das operações passíveis de 

conflitos de interesses;

•	Dinamização do processo de monitorização e sanação das deficiências 

do SCI, principalmente as relacionadas com Processos;

•	Dinamização do processo de gestão das Políticas: elaboração, revisão, 

validação, aprovação e publicação.

O SCI constitui 
o alicerce das 
operações seguras 
e sadias das 
organizações 
bancárias.
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4.2. Função de Compliance

A Função de Compliance é entendida como uma das funções de controlo, cuja responsa-

bilidade consiste em monitorizar a conformidade da actuação do SCI de uma organização.  

4.2.1. Estrutura Orgânica
A Direcção de Compliance (DCP) apresenta a seguinte estrutura:

Área de AML
Esta área tem como principal missão a centralização de todas as funções associadas à pre-

venção e detecção do crime de Branqueamento de Capitais, Financiamento do Terrorismo e 

Proliferação de Armas de Destruição em Massa (BC/FT/PADM), através da implementação de 

políticas e procedimentos adequados, que assentam nos seguintes pilares:

•	Acompanhar e avaliar os procedimentos de controlo interno em matéria de AML/CFT e 

Sanções, bem como centralizar a informação e efectuar a respectiva comunicação às au-

toridades competentes;

•	Assegurar o cumprimento das boas práticas internacionais em matéria de KYC (Know Your 

Customer) e EDD (Enhanced Due Diligence), com ferramentas informáticas adequadas, 

tendo em vista a detecção de operações suspeitas;

•	Promover a formação dos Colaboradores, no que concerne ao cumprimento normativo, 

com especial incidência em matéria de AML/CFT & Sanções.

Área de Regulamentação e Reporte
Esta área tem como principal missão verificar e validar que o Banco, no exercício da sua activi-

dade, actua com ética e rigor e cumpre com os termos do modelo de organização societária.

Adicionalmente, assegura o acompanhamento da evolução da legislação que afecta o Banco, 

promovendo a sua publicação e divulgação interna através de vários instrumentos, incluindo, 

sempre que necessário, acções específicas de formação, cujo objectivo é a correcta transpo-

sição e implementação no normativo e nas práticas internas do Banco.

Área de Controlo Interno
Esta área tem como principal missão promover, monitorizar e reportar a adequação do Sistema 

de Controlo Interno à dimensão, natureza e complexidade das actividades do Banco, actuan-

do assim como auxiliar da área de AML e da área de Regulamentação e Reporte.

ÁREA DE AML

ÁREA DE 
REGULAMENTAÇÂO 

E REPORTE

ÁREA DE
CONTROLO

INTERNO

DIRECÇÃO DE COMPLIANCE
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4.2.2. Responsabilidades
De forma transversal, a Função de Compliance do Banco tem como 

principais responsabilidades:

•	Estabelecer processos para detectar e avaliar o risco decorrente do 

incumprimento das obrigações legais e dos deveres a que o Banco está 

obrigado, bem como para a correcção das deficiências detectadas;

•	Estabelecer e manter um registo permanente e actualizado dos normati-

vos internos e externos a que o Banco está sujeito, com identificação dos 

responsáveis pelo seu cumprimento e pelos incumprimentos detectados;

•	Acompanhar e avaliar os procedimentos de controlo interno em ma-

téria de prevenção do Branqueamento de Capitais, Financiamento do 

Terrorismo e da Proliferação de Armas de Destruição em Massa (PBC-

FT-PADM), bem como centralizar a informação e a sua comunicação às 

autoridades competentes;

•	Monitorizar o bom cumprimento das políticas de Governança corpo-

rativa do Banco, nomeadamente a Política de Conflito de Interesses  

e Transacções com Partes Relacionadas e o Código de Conduta;

•	Avaliar os processos de prevenção e detecção de actividades crimino-

sas, incluindo a PBC-FT-PADM, assim como assegurar as comunicações 

legalmente devidas com as autoridades competentes, designadamente 

a Unidade de Informação Financeira (UIF);

•	Elaborar, actualizar e rever os documentos orientadores da Função de 

Compliance (regulamentos, políticas, normativos e manuais), remeten-

do-os para aprovação da Comissão Executiva (CEXEC) e da Comissão 

de Controlo Interno e Auditoria (CoCIA);

•	Definir políticas e orientações gerais em matérias de gestão do Risco de 

Compliance;

•	Assegurar a coordenação de todo o processo que garanta o cumpri-

mento do regime Foreign Account Tax Compliance Act (FATCA);

•	Definir políticas, regras e procedimentos aplicáveis aos processos afectos 

à Direcção de Compliance;

•	Analisar, autorizar e monitorizar as transacções com sinais de alerta, 

previamente à sua execução;

•	Participar em grupos de trabalho com outros Órgãos de Estrutura do 

Banco, de modo a garantir a conformidade, qualidade e melhoria contí-

nua dos processos e normativos internos, bem como a pronta correcção 

das deficiências e fragilidades identificadas;

•	Elaborar relatórios periódicos para o Órgão de Administração sobre 

matérias de Compliance, designadamente sobre indícios ou situa-

ções concretas de incumprimento das regras de conduta no rela-

cionamento com os Clientes e sobre as situações em que o Banco 

ou os seus Colaboradores possam ficar sujeitos a processos de 

transgressão;

•	Documentar adequadamente os processos associados à sua área de 

intervenção;

•	Elaborar um relatório global sobre a Função de Compliance, com perio-

dicidade anual, destinado ao Órgão de Administração e com conheci-

mento ao Órgão de Fiscalização do Banco.

4.2.3. Monitorizações ao Sistema de Controlo Interno

Código de Conduta
Em 2024, o Banco Económico implementou o Canal de Denúncias no site 

do Banco, de acordo com os termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do 

Aviso n.º 01/2022 de 28 de Janeiro, para os Colaboradores e Clientes 

poderem relatar directamente quaisquer actos suspeitos de comportamentos 

antiéticos, corrupção, fraudes, desvios, assédio moral e sexual, suborno 

ou outros actos que violem o Código de Conduta, tendo como objectivo 

consolidar a cultura de transparência, rigor, responsabilização e melhoria 

contínua dos seus serviços, seguindo as boas práticas corporativas, refor-

çando o posicionamento do Banco Económico com os princípios vertidos 

no seu Código de Ética e Conduta Profissional.

Processo de Abertura de Clientes e Contas 
No contexto de supervisão da Função de Compliance, a DCP analisa e emi-

te parecer em relação a Processos de Abertura e Manutenção de Clientes 

e Contas para a autorização do desbloqueio de contas de entidades sin-

gulares e colectivas que despoletam um hit com um nível de risco de AML 

baixo, médio ou alto.

No período em análise, a DCP analisou cerca de 3 494 processos de 

abertura de conta e manutenção de contas, que resultaram na recusa do 

estabelecimento de cinco relações de negócio, por se tratar de entidades 

com reputação associada a actividades criminosas ou de difícil comprovação 

da origem do património existente na conta. Tais suspeitas despoletaram 

comunicações à Unidade de Informação Financeira (UIF), através da 

plataforma disponível para o efeito.

Na análise destes processos é fundamental que se garanta o cumprimento 

da obrigação de identificação e diligência dos Clientes, prevista no Aviso 
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n.º 02/2024 de 22 de Março, sobre as Regras de Prevenção e Combate do Branqueamento de 

Capitais, do Financiamento do Terrorismo e da Proliferação de Armas de Destruição em Massa, 

sendo imprescindível a recolha de toda a informação do Cliente para o preenchimento assertivo 

da ficha de caracterização. A origem dos fundos é um dos pontos essenciais na análise que é 

efectuada pela DCP, por forma a evitar que o BE seja utilizado para transaccionar recursos oriun-

dos de actividades suspeitas de branqueamento de capitais, do financiamento do terrorismo 

e da proliferação de armas de destruição em massa. Desta feita, para além do documento de 

identificação, os Clientes Particulares devem apresentar a declaração de serviço ou declaração 

de rendimento ou outro documento equivalente que comprove a sua capacidade financeira. 

Quanto às pessoas colectivas, dependendo do tipo de actividade, é solicitada a documentação 

nos termos do artigo 9.º do Aviso n.º 02/2024 de 22 de Março, sempre que se configurem si-

tuações relacionadas com a identificação dos Beneficiários Efectivos (BEF) e/ou Representantes.

Tendo em conta a publicação do Aviso n.º 02/2024 de 22 de Março, sobre as Regras de 

Prevenção e Combate do Branqueamento de Capitais, do Financiamento do Terrorismo e da 

Proliferação de Armas de Destruição em Massa (PCBC/FT/PADAM) e da Lei n.º 11/24 de 4 de 

Julho, que altera 18 artigos da Lei n.º 05/20 sobre Prevenção e Combate do Branqueamento 

de Capitais, do Financiamento do Terrorismo e da Proliferação de Armas de Destruição em 

Massa, está em curso a actualização da lista de documentos necessários para a abertura de 

contas de entidades colectivas e singulares com ênfase para os elementos identificativos do 

Cliente. Ainda neste âmbito, está em curso a actualização dos procedimentos internos para: 

(i) Identificação e registo dos beneficiários efectivos no sistema do BE, independentemente da 

percentagem de participação no capital social das entidades colectivas e (ii) Análise e aprova-

ção do início da relação de negócio com entidades do Private Banking.

No que toca às situações de risco de BC/FT/PADM identificadas, destacam-se as seguintes:

•	Apresentação de justificações pouco credíveis (incluindo documentos) em relação aos 

fundos movimentados nas contas bancárias;

•	Contas de Clientes abertas com o único objectivo de recepção de transferências internas 

incompatíveis com a capacidade financeira dos titulares e actividades que desenvolvem.

Aceitação de Pessoas Politicamente Expostas (PPE)
Nos termos da Lei n.º 05/2020, as pessoas enquadradas nesta categoria comportam um risco 

acrescido de BC/FT/PADM, o que justifica a implementação de procedimentos de diligência 

reforçada para o conhecimento do Cliente. 

No processo de aceitação de Clientes, nas categorias de Clientes em que a abertura de conta 

ou a sua manutenção deve ser condicionada à autorização de uma área de controlo, estão in-

cluídas as Pessoas Politicamente Expostas. Estas entidades, em observância ao expresso na lei, 

e desde que averiguado o seu estatuto, devem ser submetidas a diligência reforçada, estando 

previsto ao nível dos normativos internos, a obrigatoriedade de requerer autorização do Órgão 

de Gestão e o registo em sistema da classificação do Cliente como PPE, atribuindo assim um 

nível de risco alto.

Assim, no período em análise, a DCP efectuou diligências reforçadas a cerca de 28 entidades 

classificadas como PPE, cujos resultados das análises foram submetidos à Comissão Executiva 

para aprovação das propostas de aceitação dos Clientes.

Transacções/Operações Bancárias
Relativamente aos processos de transacções nacionais e internacionais, no período decorrido 

entre Janeiro a Dezembro de 2024, a DCP analisou cerca de 1 836 solicitações de transferên-

cias emitidas e recebidas, classificadas com as finalidades de invisíveis correntes e mercadorias. 

Importa referir que dois processos foram recusados pela apresentação de dados insuficientes 

em relação aos beneficiários efectivos e suspeitas em relação à proveniência dos recursos.

Adicionalmente, no mesmo período, foram efectuadas diligências reforçadas a 20 solicitações 

de aquisição de imóveis requeridas por Clientes do BE, maioritariamente identificados como 

partes relacionadas, sendo que foi emitido um parecer desfavorável para três processos, por 

suspeitas de BC/FT/PADM em relação à origem dos fundos.

No que concerne à monitorização das transacções em numerário de valores superiores 

a USD 15 000,00, a DCP analisou cerca de 178 Declarações de Proveniência e Destino de 

Fundos, sem terem sido identificadas suspeitas relevantes de BC/FT/PADM.
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Transactions Screening
Transactions Screening é um software de controlo que o Banco utiliza para detectar, prevenir e 

gerir o risco de sanções, crimes financeiros e cumprir as regulamentações de AML/KYC. Nesta 

senda, no período em referência, foram analisados cerca de 179 alertas de transacções emitidas e 

recebidas, nacionais e internacionais, sem que tenham sido verificadas suspeitas de BC/FT/PADM.

Reporte de Operações Suspeitas à Unidade de Informação Financeira (UIF)
Tendo em conta a obrigação de comunicação prevista no artigo n.º 17 da Lei n.º 05/2020, a 

DCP efectuou cerca de 31 declarações de operações suspeitas de branqueamento de capitais, 

pelos motivos discriminados nos pontos anteriores.

Reportes Regulamentares
No âmbito das actividades desenvolvidas pela DCP e nos termos definidos na alínea f) do 

n.º 4 do artigo 33.º do Aviso n.º 01/2022 de 28 de Janeiro, a DCP procedeu regularmente à 

monitorização da submissão dos reportes regulamentares. Complementarmente a esta acti-

vidade, existe a necessidade de se efectuar regularmente a actualização da matriz de reportes 

regulamentares face à publicação de novos diplomas regulamentares. Essa revisão resulta da 

realização do diagnóstico e aferição dos impactos ao nível dos processos do BE, o qual poste-

riormente procede à identificação dos novos deveres de reportes regulamentares.

Nas situações em que seja identificada a publicação de diplomas legais ou de regulamentação 

que obriguem à implementação e/ou alteração de procedimentos relativos a reportes regula-

mentares às Entidades de Supervisão (ES), é da responsabilidade da DCP assegurar a actualiza-

ção da checklist de controlo (Matriz de Responsabilidades de Reportes Regulamentares).

A monitorização da efectividade e conformidade dos reportes regulamentares é realizada por meio 

de consulta às diversas plataformas das ES ou por meio de acompanhamento aos e-mails colo-

cados à disposição para o processo de reporting. A DCP elabora, para a Comissão Executiva, os 

relatórios mensais nos quais evidencia a monitorização sobre o cumprimento dos reportes.

Actualmente, a matriz de reportes regulamentares apresenta um total de 114 reportes, exigidos 

pelas diversas entidades reguladoras, nomeadamente: (i) BNA; (ii) Comissão do Mercado de 

Capitais (CMC); (iii) Administração Geral Tributária (AGT); (iv) Instituto Nacional de Segurança 

Social (INSS); e (v) Associação Angolana de Bancos (ABANC).

Das estatísticas apuradas e apresentadas à CEXEC, face ao ano 2023, houve um aumento no 

percentual de atrasos e incumprimentos durante o exercício de 2024:

Meses
Total a  

Reportar
Total de  
Atrasos1

% de  
Atrasos

Total de  
Incumprimentos2

% Total de  
Incumprimentos

Jan.-24 292 130 45% 23 8%

Fev.-24 275 122 44% 20 7%

Mar.-24 273 72 26% 20 7%

Abr.-24 284 84 30% 21 7%

Mai.-24 290 102 35% 23 8%

Jun.-24 265 69 26% 21 8%

Jul.-24 296 86 29% 24 8%

Ago.-24 279 47 17% 23 8%

Set.-24 251 53 21% 20 8%

Out.-24 297 70 24% 24 8%

Nov.-24 264 48 18% 21 8%

Dez.-24 273 50 18% 20  8%

1) Correspondem a todos os reportes não submetidos dentro do prazo regulamentar exigido pelo Regulador.
2) Correspondem a todos os reportes não submetidos dentro do prazo regulamentar exigido pelo Regulador, trata-se do reporte diário – Posição 
Diária da Carteira de Depósitos e Reservas Obrigatórias IAS e reporte mensal Taxas de Juros Mensais.

Os atrasos e incumprimentos foram maioritariamente justificados por:

•	Erros aplicacionais no momento de submissão dos reportes no Portal do PIF;

•	Dificuldade em definir o responsável pela validação e envio da informação;

•	Necessidade de correcção manual dos ficheiros disponibilizados;

•	Equipas reduzidas;

•	Indisponibilidade da DWH/das pastas partilhadas;

•	Indisponibilidade do PIF.
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Deficiências do SCI
Em 2024, o Banco apresentou um total de 93 deficiên-

cias de controlo interno. Ao longo do ano foram reali-

zadas acções de follow-up para garantir o acompanha-

mento mais eficiente e a sanação das mesmas, tendo 

sido efectuada a sua segregação por tipologia com o 

objectivo de identificar as deficiências cuja sanação 

está dependente da elaboração/revisão e implementa-

ção de Políticas e normas de procedimentos.

Durante o período em curso, a DCP realizou o trabalho 

de acompanhamento das deficiências, tendo desenca-

deado as seguintes acções: 

•	Segregação por tipologia das deficiências, com 

evidências na matriz;

•	Partilha da matriz com os respectivos OE;

•	Realização de reuniões de concertação com os OE, 

com participação da DAI, tendo-lhes sido recomen-

dado um maior esforço na sanação das deficiências 

dependentes da formalização/revisão de Políticas e 

procedimentos;

•	Partilha da matriz geral de deficiências com a 

DAI, com evidência das acções de follow-up e o 

ponto de situação sobre a implementação indi-

cada pelos OE.

Como resultado dos trabalhos efectuados, foram con-

sideradas como concluídas 16 deficiências, conforme 

tabela ao lado:

Nível  
de Risco

Tipologia N.º Descrição da Deficiência

Baixo

Processo 6
Arquivo associado à contratação de Colaboradores com o nível 
de segurança pretendido.

Política 8
Obrigatoriedade do Banco ter um Plano de Formação anual sobre 
modelo de imparidade para todos os Colaboradores.

Médio

Processo 13
Alteração dos roteiros contabilísticos para permitir a contabilização 
separada dos contratos que foram cedidos à ENSA, no âmbito do 
processo de saneamento do Banco.

Processo/Sistema 20 Implementação do Canal de Denúncias.

Política 29
Definição e formalização de políticas e procedimentos de gestão 
de utilizadores e acessos para a aplicação Corona.

 Sistema 33 Eliminada a deficiência 33, visto ser réplica da deficiência 3.    

Sistema 47
Registo de garantias mobiliárias e utilização de bens móveis como 
garantia do cumprimento de obrigações.

 Processo 49 Gestão da nomeação de Colaboradores para funções relevantes.

Recursos Humanos 55
Refere-se à insuficiência de Recursos Humanos nas Direcções de 
Risco, assunto duplicado.

Processo 58 Actualização da movimentação das contas nostro do Banco.

Recursos Humanos 62
Refere-se à insuficiência de Recursos Humanos na Direcção de 
Compliance, assunto duplicado.

Processo 87 Divulgação da informação financeira na página da internet do Banco.

Elevado

Processo/Sistema 9
Definição dos limites de aprovação de operações por categoria de 
utilizadores, na área de operações. 

Processo 85
Acompanhamento total das deficiências de forma transversal pela 
DCP e DAI.

Processo 89 Em falta a instrução do Cliente para a constituição dos depósitos a prazo.

Processo 91
Definição dos procedimentos e critérios de comunicação relativos 
à venda e alienação de activos.
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Adicionalmente, no âmbito dos trabalhos de revisão do Auditor Externo, foram identificadas três novas deficiências, 

totalizando 80 deficiências no fecho do exercício de 2024.

Nível de 
Risco

Tipologia N.º Owner Descrição da Deficiência

Médio Processo 78
DCO/
DCC

Definição dos controlos que assegurem o adequado 
acompanhamento dos registos das contas contabilísticas de créditos 
e obrigações nos sistemas de pagamentos.

Elevado

Processo 79 DCC

Procedimentos para o acompanhamento dos saldos, nomeadamente 
a análise da evolução e contabilização das exposições de crédito a 
Clientes, que foram incorporadas, e dos resultados cambiais (acordo 
de reversão da operação de cedência de activos com a INVESTPAR – 
Investimentos e Participações (SU), S.A.).

Processo 80 DFM

Relativamente à valorização dos activos financeiros, não se encontra 
documentada uma metodologia robusta para a determinação do  
justo valor dos títulos e valores mobiliários em carteira que defina:  
(i) critérios para a classificação dos activos financeiros em conformidade 
com a IFRS 9; (ii) procedimentos para a determinação do justo valor; 
e (iii) metodologias alternativas para a determinação do justo valor e 
critérios para a sua adopção.

De seguida, apresentam-se as deficiências a serem monitorizadas no próximo exercício:

Status Deficiências

TotalEm cursoPor iniciar

6

74
80

Grau de Risco Global

ElevadoMédioBaixo

8

47

25

Deficiências por Tipologia

Sistema/
Recursos Humanos

SistemaRecursos 
Humanos

Processo/
Sistema

PolíticaProcesso

26

8

14

2

28

2
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Acções de Formação/Sensibilização aos Colaboradores
Tendo em conta a necessidade de cumprimento dos requisitos regula-

mentares definidos na legislação e regulamentação referente à prevenção 

e combate ao branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo e 

proliferação de armas de destruição em massa, a DCP realizou duas sessões 

de formação em matéria de BC/FT/PADM, no formato online e presencial, 

que contou com a participação de 455 Colaboradores do BE. 

As sessões de formação ministradas tiveram como principais objectivos:

•	Compreender os conceitos e as principais fases do BC/FT e sanções 

internacionais;

•	Conhecer o enquadramento regulamentar e as suas principais exigên-

cias, assim como a obtenção de um estabelecimento das consequências 

do incumprimento das mesmas;

•	Reconhecer a importância da adopção de medidas de PBC/CFT;

•	Colocar em prática os procedimentos associados ao ciclo de preven-

ção do crime financeiro;

•	Ser capaz de identificar, analisar e comunicar potenciais situações sus-

peitas e relembrar as obrigações enquanto Colaboradores do Banco.

Atendendo ao número inicial de Colaboradores que estava definido, a 

taxa de realização da formação foi de 81%, culminando com a realização 

de testes de aferição de conhecimento e de avaliação de satisfação dos 

formandos. Numa perspectiva global, o balanço foi considerado positivo.

Elaboração e Revisão de Políticas 
No âmbito dos trabalhos de monitorização do Processo de Gestão das 

Políticas do Banco, que requer (i) elaboração, (ii) revisão, (iii) validação,  

(iv) aprovação e (v) publicação do actual catálogo de 46 Políticas, foi elabo-

rado um plano de acção pela DCP para revisão de 26 Políticas, tendo em 

conta que 19 foram aprovadas até ao quarto trimestre de 2023.

No entanto, e face àquilo que foi perspectivado, verificaram-se algumas 

condicionantes inerentes ao processo que impediram a sua concretiza-

ção. Assim sendo, foram aprovadas oito Políticas, nomeadamente:

•	Política de Prevenção de Fraude e Corrupção;

•	Política do Sistema de Controlo Interno; 

•	Política de Gestão, Comercialização, Monitorização de Activos 

Imobiliários;

•	Política de Conflitos de Interesses e Transacções com Partes 

Relacionadas; 

•	Política de Gestão de Risco de Branqueamento de Capitais e 

Financiamento ao Terrorismo;

•	Política de Segurança de Informação;

•	Política de Gestão de Acessos; e

•	Política de Transparência e Divulgação de Informação.

Status das Políticas à Data

PDS Políticas 2024 N.º %

Publicado (aprovado no 4.º trim. 2023) 19 41%

Aprovado e publicado em 2024 8 17%

Pendente de aprovação do CA 1 2%

Em revisão pelo owner 17 37%

Aprovada Mesa da Assembleia Geral* 1 2%

Total 46 100%

* Política de Remuneração dos Órgãos Sociais

Cultura de Compliance
O Banco promove a implementação permanente de um Programa de 

Compliance, para garantir a disseminação da cultura de compliance, as-

sente nos seguintes princípios:

•	Compromisso: por parte de todos os Colaboradores e membros dos 

Órgãos Sociais do Banco, no cumprimento da legislação nacional e 

internacional que lhes seja aplicável, com impacto na actividade do 

Banco e das suas Participadas, bem como na monitorização e controlo 

dos riscos que possam vir a traduzir-se na contingência do Banco poder 

incorrer em sanções de carácter legal ou regulamentar;

•	Ética: os Colaboradores do Banco e o Órgão da Administração pautam 

o seu desempenho profissional por elevados padrões de integridade 

e honestidade pessoal, cumprindo todas as disposições legais, regula-

mentares e internas em vigor;

•	Estratégia: alinhamento da política de compliance com a estratégia 

e objectivos de longo prazo do Banco;

•	Transparência: o Banco dispõe de um conjunto de códigos, normativos, 

procedimentos e processos, devidamente divulgados, que conduzem a 

sua relação com os Clientes, Colaboradores e Stakeholders, para garantir 

a eficiência e qualidade dos produtos e serviços prestados;

•	Profissionalismo: os Colaboradores devem desempenhar as suas fun-

ções com elevados níveis de competências técnicas, de modo eficien-

te, neutral e discreto em respeito absoluto pelos interesses dos Clientes 

e do Banco;

•	Diligência: os Colaboradores devem agir de modo criterioso e pruden-

te, de acordo com o princípio da repartição de riscos, privilegiando o 

estrito interesse dos parceiros, Clientes, fornecedores e outros;

•	Monitorização: o Banco dispõe de um processo constante para identificar 

se os pilares e o Programa de Compliance funcionam conforme planeado.
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Outras Situações Identificadas
No âmbito da solução SAS/AML, que permite reavaliar o risco do Cliente, 

no âmbito da Prevenção de Branqueamento de Capitais e Financiamento 

do Terrorismo (PBC,FT, PADM), por meio da análise comportamental deste, 

têm recorrentemente sido identificados alguns constrangimentos ao nível 

das suas funcionalidades, impedindo a plena execução das actividades, 

tais como:

•	Não é feito o screening e scoring no processo de abertura de contas 

empresas; 

•	Na revisão do risco do Cliente, o sistema só considera o parâmetro “factor 

geográfico Países Offshore”;

•	Não existe sincronização entre o módulo de triagem de alertas 

(SASComplianceSolutionsMid) e gestão de casos (SASVisualAnalyticsViewer);

•	Não há a ocorrência de “Casos” gerados por técnicos analistas que são 

submetidos a avaliação/parecer da coordenação, que não são visualiza-

dos ou simplesmente desaparecem no fluxo.

Desde Julho de 2023 que a aplicação SAS/AML deixou de emitir alertas, 

assim como não está a gerar relatórios de gestão, mostrando-se completa-

mente inoperacional. De acordo com a análise efectuada pela DSI, Direcção 

responsável pela Automatização de Processos de Risco e Conformidade,  

o SAS/AML enfrenta erros no carregamento da informação que, por 

conseguinte, têm impactado na geração de alertas e na visualização dos 

relatórios de gestão. 

Como solução para este constrangimento, a DSI propôs-se contratar um 

fornecedor para a instalação do SAS/AML em ambiente de UAT/testes para, 

de seguida, ser possível a correcção dos erros gerados em ambiente de 

produção.

Não obstante, para fazer face a esta limitação, existe a necessidade de dar 

formação ao quadro de Colaboradores envolvidos nesta actividade, para a 

utilização da aplicação.

A DSI propôs-se  
contratar um 
fornecedor para a 
instalação do SAS/
AML em ambiente 
de UAT/testes.
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4.3. �Função de  
Auditoria Interna

A Direcção de Auditoria interna (DAI), apresenta a seguinte estrutura: Funcionalmente, a DAI reporta à Comissão de Controlo Interno e Auditoria, 

independentemente da relação hierárquica que mantém com a Comissão 

Executiva. Enquanto interveniente da 3.ª linha de defesa do Sistema de 

Controlo Interno (SCI), tem como missão garantir a avaliação autónoma 

e objectiva da efectividade, eficácia e adequação do SCI do Banco, con-

siderando o risco associado a cada actividade das sociedades incluídas 

no perímetro do Banco, com a finalidade de emitir opinião independente 

sobre o SCI ao Órgão de Administração. 

No âmbito da sua missão, funções e dos poderes delegados, a DAI relaciona-

-se com todos os órgãos de estrutura do Banco e com as subsidiárias do 

Grupo Banco Económico, em ordem à prossecução dos seus objectivos.

Através das suas duas áreas, de forma transversal, a Função de Auditoria 

Interna, tem as seguintes principais atribuições:

Área de Auditoria
•	Realizar auditorias às Redes Comerciais do segmento de Retalho (Agências 

e Postos de Atendimento) e de Empresas (Centros de Empresas); 

•	Realizar auditorias a processos de negócio e de suporte, com especial 

incidência sobre as áreas operacionais e aplicando metodologias de 

auditoria transversal;

•	Elaborar os planos detalhados de cada acção, considerando um exame 

abrangente de todos os aspectos ligados ao âmbito da sua actuação;

•	Elaborar relatórios de prestação de informação, de forma adequada, 

para todas as deficiências detectadas;

•	Realizar análises específicas e dar parecer sobre os riscos e controlos 

das áreas da sua actuação, que lhe sejam solicitadas pela Direcção;

•	Efectuar avaliações transversais aos processos de governação do risco 

de crédito, do risco reputacional, do risco de liquidez, do risco de merca-

do, do risco operacional, do risco de compliance e do risco estratégico.

Área de Inspecção
•	Realizar inquéritos, procedendo ao levantamento, análise e apuramento 

de responsabilidades em todas as circunstâncias em que a ocorrência 

ou o conhecimento de factos indiciem ou provem a afectação de inte-

resses do BE ou dos seus Clientes;

•	Realizar análises e esclarecer, no plano estritamente técnico, todas as 

questões relacionadas com a detecção de práticas ilegítimas/fraudu-

lentas, erros ou anomalias graves, assim como de procedimentos em 

contravenção com as normas internas ou a legislação em vigor;

•	Desenvolver, a nível central, acções genéricas de avaliação e de análise, 

especialmente direccionadas para a prevenção e eventual detecção de 

anomalias ou procedimentos de natureza fraudulenta;

•	Colaborar com outras estruturas do Banco, nos casos de difícil recupe-

ração de valores extraviados ou roubados;

•	Elaborar relatórios de informação que reflictam o trabalho desenvolvido 

e respectivos resultados.

ÁREA DE AUDITORIA ÁREA DE INSPECÇÃO

DIRECÇÃO DE AUDITORIA
INTERNA
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No que respeita às actividades realizadas durante o exercício em análise, as mesmas estiveram 

maioritariamente associadas à:

2024

DCP
Avaliação Institucional do Risco de Branqueamento de Capitais  
e Financiamento ao Terrorismo, com referência ao ano 2023

DRA | DME Auditoria à rede de Agências e Centros de Empresas

DRA | DPS | DOP Inspecção à rede de Agências e Serviços Centrais

DRA Conferências de Tesouraria (Caixa, Cofre, ATM)

DRA
Monitorização do Estado das Agências  
(Instalações, Meios e Equipamentos)

DOP Avaliação ao Processo de Fiabilização de Clientes

DPS Avaliação à Efectividade da Gestão do Arquivo

Das actividades concluídas em 2024, foram emitidos cerca de 10 relatórios de auditoria e 

inspecção, com identificação das principais deficiências e respectivas recomendações para 

a aprovação da Comissão Executiva e, naturalmente, para a implementação por parte das 

áreas auditadas.

Outrossim, no âmbito do exame e avaliação periódica ao SCI, de modo a garantir que os riscos 

a que o Banco está exposto sejam devidamente identificados e geridos, durante o exercício 

em análise, a Função de Auditoria Interna esteve, igualmente, focada na monitorização da 

Matriz de Deficiências do Banco. Como resultado das acções de follow-up das deficiências 

do SCI, foi possível a debelação de 16 deficiências, num total de 93 iniciadas em 2024.

De forma geral, e não obstante as limitações a que o Banco se encontra – pelo compro-

misso na implementação do Plano Estratégico de Recapitalização e Reestruturação “PRR” 

(com impacto na debelação das principais deficiências e aplicação de algumas oportu-

nidades de melhorias) – das acções adoptadas à correcção das deficiências detectadas 

durante o exercício em análise, concluímos que o Sistema de Controlo Interno do Banco 

Económico é proporcional ao perfil de risco, ao modelo de negócio, à natureza, à dimen-

são e à complexidade da Instituição.

Matriz de Deficiências 2024

Por iniciarEm cursoFinal 2024ConcluídaInicial 2024

93

16

80
74

6

Deficiências Finais por Grau de Risco

TotalElevadoMédioBaixo

8

47

25

80

62Relatório & Contas 2024 4. Sistema de Controlo Interno



4.4. Função de Risco

4.4.1. Estrutura Orgânica
A Direcção de Risco (DRI), apresenta a seguinte estrutura:

4.4.2. Função de Risco
O Banco está sujeito a riscos de diversa ordem, no âmbito do desenvolvimento da sua acti-

vidade. A Função de Gestão de Risco identifica, avalia, acompanha e reporta todos os riscos 

materialmente relevantes a que o Banco se encontra exposto. 

O Banco dispõe de um conjunto de políticas e processos que estabelecem princípios orien-

tadores de suporte à gestão e monitorização dos riscos materialmente relevantes, alinhados 

com as diretrizes regulamentares, em particular os requisitos estabelecidos pelo BNA, no Aviso 

n.º 01/2022, de 28 de Janeiro e, por outro, os princípios e boas práticas definidos pelo Comité 

de Supervisão Bancária de Basileia.

A Função de Gestão de Risco procura assegurar:
•	Uma visão agregada de todos os riscos a que o Banco está exposto;

•	A implementação de medidas que contribuam para os objectivos de eficiência, eficácia, 

qualidade e redução de risco do Banco;

•	O desenvolvimento de um ambiente e de uma cultura de gestão de risco em toda a organi-

zação, assegurando que a estratégia e as políticas gerais de gestão de risco são eficazmente 

difundidas e assimiladas pelos Colaboradores;

•	A identificação, mensuração, controlo e mitigação de todos os riscos inerentes aos produ-

tos e áreas de negócio, numa base individual ou de portefólio, bem como a caracterização, 

execução e monitorização dos controlos que os mitigam;

•	A adaptação à dimensão, natureza e complexidade da actividade do Banco, ao seu perfil de 

risco, grau de centralização e delegação de competências; 

•	A criação de um modelo de governança que assegure um sistema de gestão de risco inde-

pendente, que permita aferir, avaliar e reportar os resultados ao Órgão de Administração e 

assegurar a colegialidade na tomada de decisões;

ÁREA DE 
RISCO OPERACIONAL 

E REPUTACIONALÁREA DE RISCO 
DE CRÉDITO

E DE MERCADO

DIRECÇÃO DE RISCO

63Relatório & Contas 2024 4. Sistema de Controlo Interno



•	O cumprimento das regras e dos prazos definidos, no âmbito das actividades 

da gestão de risco e do controlo interno;

•	A homogeneidade e transparência na aplicação dos processos definidos, 

através da documentação e formalização dos procedimentos.

4.4.3. Medidas de Controlo da Redução de Risco
A gestão e monitorização do risco são actividades críticas, permitindo a 

antecipação de situações que possam desencadear problemas de liquidez 

e solvabilidade. Esta gestão deverá actuar em três dimensões: Prevenção, 

Detecção e Mitigação.

•	A Prevenção prende-se com a existência de mecanismos para evitar si-

tuações de risco ou diminuir a probabilidade ou severidade da ocorrência.

•	A Detecção de risco passa pelo desenvolvimento de alertas que per-

mitam identificar quaisquer situações de risco que se verifiquem com a 

devida antecedência.

•	A Mitigação centra-se na criação de mecanismos de contingência que mi-

nimizem o impacto negativo das situações de risco que possam ocorrer.

A monitorização do risco é efectuada pela Direcção de Risco (DRI), res-

ponsável pelo acompanhamento dos limites que determinam a adopção 

de medidas de regularização com o objectivo de controlar e reduzir o 

risco, e também pela definição dos testes de esforço e planos de contin-

gência a implementar em cada caso concreto.

No exercício de 2024, no quadro da difícil situação do Banco, a Direcção 

de Risco identificou um conjunto de medidas para controlar e reduzir o 

risco, nomeadamente:

•	Contracção da Concessão de Crédito: análise mais detalhada do risco 

de crédito do Cliente, de forma a mitigar o impacto de um aumento da 

probabilidade de incumprimento de particulares e empresas, decorren-

te do agravamento das condições económicas;

•	Intensificação da Actividade de Recuperação de Crédito: reforço 

das iniciativas para promover a maior recuperação do crédito junto 

dos Clientes;

•	Reforço de Garantias: reforço das garantias apresentadas pelo Cliente 

para a cobertura dos créditos contratados junto do Banco, por forma 

a precaver o Banco de uma desvalorização das garantias dadas inicial-

mente e que não tenham a cobertura adequada ao crédito;

•	Negociação de Novas Linhas de Liquidez: recorrer a novas linhas 

de liquidez, de modo a aumentar a capacidade de financiar o seu 

activo e de satisfazer de forma integral e tempestiva as responsabi-

lidades exigidas;

•	Reforço na Captação de Depósitos: aumentar o volume da cartei-

ra de depósitos de Clientes, pela disponibilização de um conjunto 

diversificado de produtos de captação, para os vários targets, com 

taxas atractivas;

•	Redução de Custos Operacionais: definir e implementar uma estra-

tégia global de redução de custos operacionais, analisando potenciais 

desperdícios e rubricas passíveis de serem reduzidas face ao seu 

retorno para o Banco;

•	Revisão de Processos e Mecanismos de Controlo: revisão de pro-

cessos e mecanismos de controlo para permitir ao Banco tornar-se 

mais eficiente e aumentar a sua capacidade de monitorizar perdas 

potenciais que possam surgir por falta de controlos ou processos 

mal implementados;

•	Realização de Campanhas Publicitárias: promover campanhas publi-

citárias que, após uma rigorosa análise custo/benefício, possam fazer 

sentido para melhorar a imagem do Banco e aumentar a respectiva 

quota e envolvimento dos Clientes;

•	Redução do Risco de Concentração: implementar medidas para a diver-

sificação dos depósitos e do crédito para evitar dependência dos Clientes.

4.4.4. Indicadores de Solvabilidade
O principal objectivo do Banco Económico, no processo de gestão do 

seu capital interno, é assegurar o cumprimento dos objectivos estratégicos 

definidos pelo Órgão de Administração, no que respeita à adequação de 

capital, fazendo cumprir as regras de cálculo dos activos ponderados pelo 

risco, dos fundos próprios, bem como assegurar a observância dos níveis 

de solvabilidade e demais limites prudenciais estabelecidos pelas activida-

des de supervisão.

Os rácios de capital do Banco Económico são calculados tendo por base 

as regras emanadas no Aviso n.º 08/2021 de 18 de Junho do BNA, que 

vem alinhar as regras prudenciais do sistema financeiro angolano aos mais 

elevados padrões e directrizes emanadas por organismos internacionais de 

referência, de forma a garantir a convergência do processo de supervisão 

às melhores práticas internacionais.

Os fundos próprios do Banco encontravam-se em valores negativos e de-

pendentes do PRR para a sua restauração. Em consequência, o Banco não 

consegue cumprir com o Rácio de Fundos Próprios Regulamentares.
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No 4.º trimestre de 2024 foi possível notar um agravamento nos níveis do rácio de Fundos 

Próprios Regulamentares. Pelo facto dos Fundos Próprios continuarem negativos, o valor do 

rácio encontra-se muito abaixo do limite exigido para o Banco Económico.

Base de cálculo 31-12-2023 31-12-2024

Rácio de 
Fundos Próprios 
Regulamentares (FPR)

(FPR/Requisitos de FPR) x 8%  -38,69% -42,51%

Fundos Próprios 
Regulamentares (FPR)

Fundos próprios de nível 1 + Fundos 
próprios de nível 2

(540 325 627) (482 717 484)

Requisitos de FPR

Requisito de FPR para risco de crédito  
e risco de crédito de contraparte* 

57 464 320 43 009 310

Requisito de FPR para risco de mercado 
e risco de crédito de contraparte na 
carteira de negociação* 

47 177 345 45 165 944

Requisito de FPR para risco operacional* 7 073 235 2 658 360

FP de nível 1 (540 325 627) (482 717 484)

Core Tier 1 -38,69% -42,51%
*(valor em milhares de Kwanzas)

4.4.5. Outros indicadores de Risco
O ano 2024 foi muito desafiante para o Banco Económico. Apesar da implementação do 

Plano de Recapitalização e Reestruturação (PRR), os indicadores de risco, no fecho do ano, 

demonstram que o Banco continua a precisar de um esforço adicional para atingir um ponto 

de equilíbrio nos próximos anos.

O Rácio de Fundos Próprios Regulamentares encontrava-se bastante negativo antes da recapitaliza-

ção. Entre Dezembro de 2023 e Dezembro de 2024, o rácio continuou a agravar-se de forma signi-

ficativa, passando de -38,69% para 42,51%, muito abaixo do nível mínimo regulamentar exigido (8%).

O rácio de NPL, com referência ao fecho de 2024, é de 32,29%, com uma taxa de cobertura 

de imparidade de 79,70%. 

A liquidez do Banco constitui um dos principais desafios do Banco Económico. O rácio de liquidez 

é de 21,04%, com referência a Dezembro 2024, muito abaixo do nível regulamentar exigido.

FUNDOS PRÓPRIOS DE NIVEL 1 RÁCIO DE FRP

RÁCIO DE ALAVANCAGEM

RÁCIO NPL COBERTURA DO NPL RÁCIO DE 
TRANSFORMAÇÃO MN

RÁCIO DE LIQUIDEZ RÁCIO DE 
TRANSFORMAÇÃO

-482 717 484 185,62-42,51%

-70,15%

32,29% 79,70% 14,63%

21,04% 4,96%

2024 em Revista
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4.4.6. Reporte e Prestação  
de Informação
O sistema de gestão do risco do Banco Económico 

assenta sobre uma estrutura de informação que asse-

gura a difusão periódica de relatórios de controlo e 

acompanhamento da exposição do Banco a todos riscos 

materialmente relevantes. 

A Direcção de Risco reporta aos Órgãos de Administração, 

com uma periodicidade trimestral, a exposição ao risco 

de crédito, incluindo análises à qualidade da carteira de 

crédito, das demais quantificações de risco elaboradas.

Seguem alguns indicadores acompanhados no âmbito 

da Função de Risco:

Crédito por Segmento 2024 (mMkz)  

EmpresasParticulares

14%

86%

Crédito Bruto a Clientes (mMkz)

Sector PúblicoCrédito à Economia

2023 2024

3 804

226 538

3 779

236 178

Crédito por Segmento 2023 (mMkz)

EmpresasParticulares

9%

91%

Crédito por Estágio (%)

Estágio 2 Estágio 1Estágio 3

2023 2024

90,38%

1,14%

8,48%

0,37%

94,58%

5,06%

Crédito por Moeda

Moeda NacionalMoeda Estrangeira

6,64%

93,36%

Cobertura de Imparidade sobre 
o NPL ≥ 90 dias (%)

2023 2024

79,70%76,08%

Cobertura de Imparidade sobre 
o NPL ≥ 90 dias

74 383

59 283

83 003

63 151

2023 2024

ImparidadeNPL ≥ 90
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4.4.7. Actividades desenvolvidas em 2024
Durante o período em análise, destacaram-se as seguintes actividades no âmbito da gestão do risco:

•	Monitorização das principais exposições;

•	Actualização das imparidades individuais;

•	Reportes Regulamentares;

•	Reportes Internos; 

•	Suporte à Auditoria Externa – Deloitte;

•	Suporte à consultoria BNA –  PwC;

•	Aprovação de Write Off, no âmbito da reversão da carteira ENSA.

O Banco Económico está sujeito a riscos de diversa ordem no âmbito do desenvolvimento da sua actividade, 

pelo que o sistema de Gestão de Risco tem como função identificar, avaliar, acompanhar e reportar todos os 

riscos materialmente relevantes a que o Banco se encontra exposto. 

Para a  gestão eficiente dos diversos riscos, o Banco dispõe de um conjunto de Políticas de Gestão de Risco 

e processos devidamente sólidos, que estabelecem um conjunto de princípios orientadores de suporte à 

gestão e monitorização dos riscos materialmente relevantes no âmbito da sua actividade, alinhados com as 

directrizes regulamentares emanadas pelo órgão de supervisão, em particular os requisitos estabelecidos 

pelo Banco Nacional de Angola no Aviso n.º 01/2022, de 28 de Janeiro, relativos à Função de Gestão do 

Risco e, por outro, os princípios e boas práticas de gestão de riscos definidos pelo Comité de Supervisão 

Bancária de Basileia. 
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Relatório & Contas 2024 685. Modelo de Gestão de Risco

Modelo de 
Gestão de Risco05



5.1. Visão Geral

Todos os riscos materiais identificados são objecto de procedimentos 

dedicados de monitorização e controlo, numa perspectiva individual  

e integrada (isto é, monitorizados e controlados quanto às posições 

específicas de risco e quanto à posição agregada dos diferentes riscos) 

e são controlados através de métricas, níveis de tolerância e limites de 

risco específicos. 

A implementação e monitorização de uma estrutura de métricas e limites 

de risco tem como objectivos: 

•	Assegurar a consistência entre a gestão de risco e a estratégia de negó-

cio, limitando concentrações de risco; 

•	Envolver as áreas de negócio no processo de gestão de risco, comu-

nicando-lhes quais os objectivos de risco definidos pelo Órgão de 

Administração, que limitam a realização das actividades de negócio; 

•	Estabelecer metas e indicadores que permitam, de forma preventiva, identi-

ficar a deterioração das exposições e despoletar medidas correctivas.

Princípios Orientadores
Alinhados com o Comité de Basileia, o guia de gestão de risco do COSO-

Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, 

e as melhores práticas de mercado, o Banco definiu como princípios 

orientadores:

•	Universalidade: desenvolver um ambiente de gestão de risco em toda 

a organização, assegurando que a estratégia e políticas gerais de gestão 

do risco são eficazmente difundidas e assimiladas pelos Colaboradores;

•	Totalidade: identificar, mensurar, controlar e mitigar todos os riscos ine-

rentes aos produtos e áreas de negócio do Banco, numa base individual 

ou de portefólio/carteira, bem como caracterizar, executar e monitori-

zar os controlos que os mitigam;

•	Adequabilidade: adaptar o Modelo de Gestão de Risco à dimensão, natu-

reza e complexidade da actividade do Banco, assegurando que todos os 

Colaboradores estão aptos a desempenhar, de forma eficaz e eficiente, 

as funções atribuídas e que compreendem e promovem os princípios 

éticos e profissionais que regem o Banco;

•	Independência: estabelecer um modelo de governação que assegure 

um Modelo de Gestão de Risco independente, permitindo aferir, avaliar 

e reportar os seus resultados ao Órgão de Administração para a tomada 

de decisões;

•	Segregação de Funções: promover uma clara segregação de funções 

entre as áreas de negócio e de risco, abrangendo a diferenciação de 

recursos afectos e a independência hierárquica e funcional das duas 

funções e dos elementos que as desempenham, também espelhada no 

ciclo de vida das operações;

•	Tempestividade: assegurar que as actividades, no âmbito da gestão do 

risco e do controlo interno, respeitam as regras e os prazos definidos, 

sendo imediatamente reportado qualquer atraso que se verifique;

•	Homogeneidade e Transparência: garantir a homogeneidade e a transpa-

rência na aplicação dos processos definidos, através da documentação/

formalização dos procedimentos.
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Modelo de Governação de Gestão de Risco
o Banco adopta um modelo de governo do Sistema de Gestão de Riscos que contempla a 

participação de diversos órgãos do Banco, nomeadamente:

Conselho de Administração (CA)
O Conselho de Administração é responsável pelas seguintes funções:

•	Aprovação das políticas de gestão de risco a seguir pela Comissão Executiva;

•	Avaliar a proposta de plano de actividades e orçamento;

•	Decidir sobre as medidas necessárias à garantia de solvabilidade e liquidez do Banco. 

Comissão Executiva (CE)
A Comissão Executiva é responsável por desempenhar as seguintes funções:

•	Definir o apetite e a tolerância para cada tipo de risco;

•	Definir os objectivos globais e os objectivos específicos das Direcções, em concordância 

com o perfil e o grau de tolerância face ao risco definido;

•	Rever políticas que visem identificar, avaliar, acompanhar e controlar os riscos a que o Banco 

está exposto, assegurando a sua implementação e cumprimento;

•	Garantir o cumprimento dos níveis de tolerância ao risco definidos;

•	Garantir os Recursos Humanos e informáticos necessários à actividade do Banco;

•	Garantir a efectiva implementação das suas orientações e recomendações, no sentido 

de introduzir correcções e/ou melhorias no Sistema de Gestão de Riscos;

•	Assegurar que as actividades de gestão de risco têm independência, estatuto e visibilidade 

suficientes, sendo sujeitas a revisões periódicas;

•	Designar o responsável pela Função de Gestão de Risco, assegurando que esta função 

tem autoridade suficiente para desempenhar as respectivas competências de forma 

objectiva e independente, possuindo recursos materiais e humanos adequados ao de-

sempenho das suas funções.

Comité de Controlo de Gestão (CCG)
O Comité de Controlo de Gestão é um órgão colegial do Banco, encarregue da implementação e 

monitorização integrada dos diferentes tipos de riscos associados à sua actividade e que reúne or-

dinariamente. Sem prejuízo de reuniões extraordinárias, o Comité de Controle de Gestão reúne-se 

trimestralmente e delibera com a presença de, pelo menos, três Administradores Executivos.

O Comité de Controlo de Gestão tem como principais atribuições: 

•	Reflectir as funções de acordo com as políticas de gestão de riscos do Banco;

•	Definir indicadores de monitorização para cada tipologia de risco e analisar os resultados obtidos;

•	Verificar a actualidade/adequação dos modelos de cálculo dos riscos;

 

•	Inferir quanto à adequação dos fundos próprios, através da realização de exercícios de tes-

tes de esforço;

•	Acompanhar a exposição a cada tipologia de risco, através dos respectivos indicadores de 

monitorização.

A Comissão Executiva poderá conferir outras atribuições ao Comité de Controlo de Gestão.

Comissão de Controlo Interno e Auditoria (CCIA)
A Comissão de Controlo Interno é responsável pelas seguintes funções:

•	Apreciar e dar parecer sobre as políticas de gestão de risco a seguir pela Comissão Executiva.

No entanto, as actividades recorrentes de gestão e mitigação de risco são da responsabilidade 

de todos os Gestores, Colaboradores e Funcionários do Banco, sendo naturalmente suporta-

dos pelos mecanismos e funções do sistema de controlo interno implementados.
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Governação do Perfil de Risco
O Modelo de Governação do Sistema de Controlo Interno do Banco adoptou um modelo de 

governo que contempla uma estrutura de controlos internos e avaliações definidas por três 

linhas de defesa, que diferencia as responsabilidades de cada uma das áreas no controlo e 

gestão do risco.

Órgãos de administração (Comissão Executiva e Conselho de Administração), Órgãos co-

legiais (Comité de Controlo de Gestão, Comissão de Gestão de Risco, Comité Financeiro, 

Comissão de Controlo Interno e Auditoria, etc.), enquanto responsáveis pela análise e 

acompanhamento do perfil.

•	A 1.ª linha de defesa: as unidades de negócio e suporte que geram risco para o Banco e 

que são responsáveis por identificar, avaliar e controlar os riscos inerentes à sua actividade. 

A primeira linha de defesa deve conhecer e aplicar as políticas e procedimentos e possuir 

recursos suficientes para a prossecução dos seus objectivos.

•	A 2.ª linha de defesa: é composta pelas funções de controlo interno que incluem as Funções 

de Gestão do Risco e Compliance, que actuam como segunda linha de defesa e supervi-

sionam a gestão das actividades de risco realizadas pela primeira linha, responsáveis pelo 

processo de monitorização e pela realização de avaliações à eficácia dos controlos. 

•	A 3.ª linha de defesa: assegurada pela Função de Auditoria Interna, função responsável por 

examinar e avaliar, de modo independente, a adequação e a eficácia das políticas, proces-

sos e procedimentos que suportam o sistema de gestão de risco, através da realização de 

testes de efectividade aos controlos implementados.

Principais Riscos
•	Risco de Crédito: risco associado à possibilidade do Banco incorrer em perdas resultantes 

do incumprimento das obrigações contratuais das suas contrapartes nas respectivas opera-

ções de crédito.

•	Risco de Concentração: risco de perdas resultantes da possibilidade de uma exposição ou 

um conjunto de exposições produzir perdas suficientemente significativas que possam pôr 

em causa a solvabilidade do Banco.

•	Risco de Contraparte: risco associado à possibilidade de uma Instituição Financeira 

incorrer em perdas financeiras, resultantes do incumprimento das obrigações con-

tratuais das suas contrapartes financeiras, inclui também as perdas decorrentes da 

desvalorização de operações financeiras devido à degradação de risco de crédito das 

contrapartes.

•	Risco de Liquidez: risco associado à potencial incapacidade do Banco financiar o seu 

activo e satisfazer as responsabilidades exigidas nas datas devidas e da existência de 

potenciais dificuldades de liquidação de posições em carteira sem incorrer em perdas 

exageradas.

•	Risco Cambial: risco associado a impactos positivos ou negativos nos resultados e no capi-

tal do Banco, decorrentes de flutuações da taxa de câmbio.

•	Risco de Taxa de Juro: caracteriza-se pela probabilidade da ocorrência de impactos nega-

tivos nos resultados ou no capital, como resultado de movimentos adversos nas taxas de 

juro de elementos da carteira bancária.

•	Risco Operacional: risco que consiste na probabilidade da ocorrência de impactos negati-

vos nos resultados ou no capital, decorrentes de perdas resultantes de falhas ou inadequa-

ção de processos internos, pessoas, sistemas, fraudes internas ou externas ou inoperacio-

nalidade das estruturas.

•	Risco Reputacional: risco que reflecte perdas eventuais resultantes da deterioração da 

sua reputação ou posição no mercado, devido a uma percepção negativa da sua imagem 

entre os Clientes, contrapartes, Accionistas e/ou autoridades de supervisão, assim como 

do público em geral.

•	Risco de Compliance: risco que consiste na probabilidade da ocorrência de eventos 

com impacto negativo nos resultados ou no capital, consequência de violações ou 

desconformidades relativamente às leis, regulamentos, contratos, princípios de ética e 

conduta e práticas instituídas.
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5.2. Risco de Crédito

O Risco de Crédito está associado à possibilidade de uma instituição fi-

nanceira (IF) incorrer em perdas financeiras, resultantes do incumprimento 

das obrigações contratuais por parte dos tomadores nas suas respectivas 

operações de crédito.

O objectivo da gestão de Risco de Crédito consiste na maximização dos 

resultados gerados pela IF, mantendo a exposição a este risco em níveis 

considerados desejáveis e aceitáveis, face aos objectivos de crescimento 

definidos para o seu negócio e respeitando as exigências regulamentares 

a que se encontra sujeita.

Princípios Orientadores
O Banco adopta os seguintes princípios orientadores na gestão do Risco 

de Crédito:

•	Desenvolvimento de um ambiente de gestão de Risco de Crédito 

apropriado à realidade do Banco, que integra a respectiva estratégia 

de gestão de Risco de Crédito, a definição de objectivos relativos à 

qualidade, rentabilidade, alocação de fundos próprios e desenvolvi-

mento da carteira de crédito. Estes objectivos têm de ser monitoriza-

dos regularmente;

•	Desenvolvimento de processos e procedimentos para identificar, quan-

tificar, monitorizar, controlar e mitigar a magnitude do Risco de Crédito 

associado a todos os produtos e áreas de negócio a que o Banco se 

encontra sujeito. Estes processos e procedimentos são definidos em 

função das características de cada um dos segmentos de Clientes e da 

complexidade das operações de crédito;

•	Adopção de controlos de risco adequados sobre a gestão de Risco de 

Crédito, através da implementação de um sistema de natureza indepen-

dente, focado na gestão de Risco de Crédito, que permite aferir, avaliar 

e reportar o risco à Comissão Executiva e demais órgãos responsáveis 

pela gestão do risco. Adicionalmente, este sistema assegura uma ges-

tão eficaz da função de análise de Risco de Crédito, mediante a garantia 

da consistência dos níveis de exposição ao risco e da sua conformidade 

com os padrões prudenciais e com limites internos;

•	Realização das operações de crédito nos termos e condições que es-

tejam em conformidade com as leis nacionais e internacionais, bem 

como os regulamentos emitidos pelo Regulador e garantindo a revisão 

e aprovação periódica de todas as normas e políticas internas, no senti-

do de respeitar as disposições emitidas pelo Regulador;

•	Definição de processos claros de concessão de crédito, utilizando crité-

rios de aprovação de Risco de Crédito assentes em pilares de avaliação 

coerentes e transparentes, garantindo a sua comunicação e assegu-

rando uma concentração da carteira de crédito adequada à estratégia 

definida pelo Órgão de Administração;

•	Estabelecimento de princípios de independência e isenção na concessão 

e cessão de créditos a empresas relacionadas, a empresas do Grupo e a 

Colaboradores, por forma a evitar conflitos de interesse e incumprimen-

tos legais no seio do Banco. Estes processos são acompanhados e moni-

torizados com particular atenção, por forma a mitigar o Risco de Crédito;

•	Criação e manutenção de um apropriado sistema de acompanhamen-

to do Risco de Crédito, que garanta um contínuo acompanhamento 

do nível de exposição ao Risco de Crédito, mediante a monitoriza-

ção da qualidade do crédito, das garantias e colaterais subjacentes e 

da verificação da adequação do nível de provisões constituídas;

•	Criação e implementação de mecanismos que garantam a recuperação 

do crédito vencido de forma célere e eficaz, nomeadamente, através da 

separação da função de recuperação de crédito não litigiosa e litigiosa, 

da monitorização dos processos de recuperação em curso e do desen-

volvimento de práticas de recuperação diferenciadas por segmento de 

Cliente e produto.
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Gestão do Risco de Crédito
De modo a garantir uma boa gestão do Risco de Crédito, são apresentadas 

abaixo as directrizes para as fases de concessão, análise, tomada de deci-

são, acompanhamento e recuperação de operações de crédito, as quais 

visam aprofundar o controlo sobre os Clientes e operações, reforçar a ca-

pacidade de análise de risco, melhorar a decisão de crédito e reforçar o 

acompanhamento dos Clientes, de forma a actuar preventivamente:

Pedido de Crédito/Concessão
•	As Direcções Comerciais do Banco iniciam o processo através do preen-

chimento de uma proposta de crédito que será submetida para análise e 

revisão da Direcção de Crédito e Recuperação (DCR). Este pedido deverá 

conter toda a informação necessária e actualizada do Cliente, a caracte-

rização da operação e informação quantitativa e qualitativa da operação;

•	Antes de qualquer submissão à Direcção de Crédito e Recuperação, as 

Direcções Comerciais são ainda responsáveis por realizar uma pré-validação 

da capacidade de reembolso do Cliente, bem como avaliar o histórico de 

reembolsos do Cliente relativamente a outros empréstimos no Banco.

Análise de Risco de Crédito
A Direcção de Crédito é responsável pela análise de Risco de Crédito do 

Banco, dispondo de uma equipa de analistas especializados na avaliação 

e análise de pedidos de crédito. O processo de análise de crédito inclui os 

seguintes passos:

•	Analisar toda a informação relevante submetida pelas Direcções 

Comerciais;

•	Analisar a informação do Cliente gerida pelo BNA através do CIRC;

•	Assegurar que a documentação obrigatória do Cliente se encontra no 

processo e actualizada;

•	Solicitar informação adicional às Direcções Comerciais, sempre que 

seja necessário para a tomada de decisões.

A análise de risco de crédito é suportada por modelos de avaliação de risco es-

pecificamente desenvolvidos para cada segmento de crédito. Para este efeito, 

os analistas de crédito do Banco procedem regularmente às seguintes análises:

•	Avaliação de risco das empresas devedoras com periodicidade mínima 

anual;

•	Avaliação de risco dos devedores particulares com mais de USD 0,5M, 

ou equivalente em kwanzas, com periodicidade mínima anual;

•	Avaliação de garantias com periocidade mínima anual.

O Modelo de Gestão de Risco de Crédito encontra-se devidamente alinha-

do com a regulamentação sobre imparidade do BNA. Este modelo atribui 

a cada crédito um determinado rating, tendo por base a informação do 

Cliente e da respectiva operação, recolhida em questionários de análise 

qualitativa e quantitativa.

Ponderador de Risco Nível de Risco Rating

1 – 2 Insuficiente G

2 – 3 Muito Fraco F

3 – 4 Fraco E

4 – 5 Médio – Baixo D

5 – 6 Médio

6 – 7 Médio – Alto C

7 – 8 Bom B

8 – 9 Muito Bom A

A cada variável analisada é atribuída uma pontuação e um ponderador 

de risco global. A avaliação é caracterizada em diferentes grupos desde 

“Insuficiente” a “Muito Bom”. O risco médio das operações é calculado 

numa escala de 1 a 10, com base na média de risco de cada variável e o 

ponderador das variáveis.

Tomada de Decisão
•	A decisão de aprovação ou rejeição da proposta de crédito é reali-

zada através do Comité de Crédito do Banco, que é composto pela 

Direcção de Crédito e Recuperação, Direcções Comerciais e Comissão 

Executiva.

•	Após a sua análise, a Direcção de Crédito emite uma das seguintes 

recomendações: 

		  • emitir parecer favorável nas condições propostas;

		  • emitir parecer desfavorável nas condições propostas;

		  • �emitir parecer favorável, mas com restrições ou propondo novas 

condições.

Acompanhamento
•	A carteira de crédito global deverá ser mantida em conformidade com 

a estratégia de limites de exposição, diversificação e cobertura por ga-

rantias e provisões.

•	Cada operação, Cliente ou grupo de Clientes é acompanhado, in-

dividualmente, com o objectivo de monitorizar a evolução da pro-

babilidade de recebimento de cash-flows futuros esperados e a 

adopção de medidas que minimizem a probabilidade de ocorrência 

de perdas decorrentes de uma evolução desfavorável da situação 

financeira do Cliente.
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•	As garantias recebidas são reavaliadas periodicamente e a exposição ao risco é re-

calculada decorrente de oscilações no valor das garantias. Adicionalmente, todos os 

Colaboradores têm o dever de informar relativamente a qualquer factor que indicie 

incumprimento ou de eventual redução da capacidade de um Cliente para cumprir os 

seus compromissos com o Banco.

•	O Banco acompanha os indícios de incumprimento dos seus Clientes, tais como, incum-

primento na Banca, desvalorização de garantias, existência de cheques emitidos a desco-

berto, alterações no contexto social que possam impactar negativamente a capacidade 

de reembolso do Cliente.

Recuperação
•	O Banco garante um processo de acompanhamento do crédito vencido através da 

área de recuperação de crédito. Esta área deverá gerir as responsabilidades de um 

Cliente, incluindo todas as operações e o crédito vincendo, bem como avaliar o po-

tencial de recuperação de montantes em dívida através de renegociação ou execução 

de garantias existentes.

•	O Banco define rigorosamente as características de operações de renegociação e reestru-

turação de crédito, assegurando que não se verifica à data da revisão dos contratos qualquer 

situação de incumprimento que possa significar um agravamento do risco com impacto ao 

nível das provisões.

•	Por sua vez, após a recuperação, renegociação ou reestruturação de uma operação de 

crédito, a Direcção de Crédito mantém a operação sob vigilância.

O Modelo de 
Gestão de Risco 
de Crédito atribui 
a cada crédito um 
determinado rating.
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5.3. Risco de Liquidez

O Risco de Liquidez está associado à potencial incapacidade do Banco em financiar o seu 

activo, i.e., a probabilidade de ocorrer uma situação de insuficiência de recursos (activos) 

para cumprir as suas obrigações e responsabilidades (passivos) perante os seus Clientes ou 

outras entidades, nos prazos e datas contratadas.

A gestão de liquidez é o conjunto de processos que visam garantir a capacidade de paga-

mento do Banco, considerando o planeamento financeiro, os limites de riscos e a optimi-

zação dos recursos disponíveis. A gestão de liquidez constitui uma das mais importantes 

actividades nas instituições que operam no mercado financeiro.

Princípios Orientadores
O Banco adopta os seguintes princípios orientadores na gestão do Risco de Liquidez:

•	Implementação, avaliação e análise de indicadores de exposição ao Risco de Liquidez 

e respectivos limites, alinhados com a estratégia do Banco e produção de relatórios 

que permitam a análise periódica da situação do Banco e fundamentem a tomada de 

decisão;

•	Promoção e preservação de relações comerciais com fontes de financiamento diversificadas 

que sustentem o financiamento regular do Banco;

•	Identificação dos principais factores/pontos fortes que asseguram a capacidade de finan-

ciamento, garantindo regularmente a monitorização dos respectivos indicadores, para ga-

rantir que estes factores se mantêm válidos;

•	Definição e realização de testes de stress, tendo por base cenários que permitam testar 

a resiliência do Plano de Liquidez do Banco e antecipar acções de mitigação face a uma 

eventual crise de liquidez.

O Banco Económico dispõe de uma política de gestão da liquidez coerente com a sua 

estrutura de financiamento, bem como uma política de contingência capaz de responder 

aos momentos de ruptura eminente.

Estas políticas determinam a metodologia de identificação, mensuração e controlo do risco 

de liquidez, por forma a que o Banco consiga gerir a sua exposição e reduzir a probabilidade 

de ocorrência de problemas relativos à falta de liquidez.

Optimização de Liquidez 
O Banco tem procurado implementar medidas de optimização dos seus fluxos de tesouraria, 

de forma a mitigar os factores potenciadores do Risco de Liquidez:

•	Política de concessão de crédito mais restritiva, adaptada à captação de novos recursos 

de Clientes e aos resultados da recuperação de crédito vencido ou em incumprimento;

•	Melhoria da qualidade do crédito, através da adopção de critérios de avaliação do risco 

de crédito mais apertados, diminuindo o risco de incumprimento;

•	Reforço das garantias na concessão de créditos, diminuindo a exposição líquida;

•	Utilização de alternativas de investimento mais rentáveis e com maior capacidade de 

gerar liquidez.

Gestão do Risco de Liquidez
A escolha dos modelos de gestão do Risco de Liquidez do Banco Económico encontra-se 

alinhada com o enquadramento legal do sistema financeiro, bem como com as políticas 

internas do Banco. A gestão do Risco de Liquidez é efectuada recorrendo a dois modelos 

distintos: Modelo de Fluxos de Caixa e Índices de Liquidez.
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Fluxos de Caixa
O Modelo de Fluxos de Caixa visa identificar os gaps ou desfasamentos no fluxo de caixa 

temporal de todos os activos e passivos, de acordo com as respectivas características 

das operações. A análise de Fluxos de Caixa é utilizada na avaliação da liquidez do Banco, 

uma vez que permite mapear todos os activos e passivos num determinado horizonte 

temporal.

Os Fluxos de Caixa de activos e passivos são agrupados em bandas temporais, com o 

Banco a garantir que possui activos suficientes para cobrir os respectivos passivos em cada 

banda temporal. Adicionalmente, o Banco realiza testes de aderência das projecções efec-

tuadas, no sentido de procurar mensurar a aderência da projecção e tomar medidas visan-

do a convergência dos valores projectados com a liquidez efectiva e, consequentemente, 

aumentar a segurança das previsões.

Índices de Liquidez
Os Índices de Liquidez permitem análises comparativas entre períodos diferentes ou em 

relação a outras instituições com o mesmo perfil. O Banco Económico aplica os seguintes 

Índices de Liquidez:

•	Reservas Mínimas Obrigatórias;

•	Activos Líquidos/Passivos Totais;

•	Activos Líquidos/Passivos de Curto Prazo;

•	(Disponibilidades + Aplicações)/Passivo de Curto Prazo;

•	Activos Líquidos/Activos Totais;

•	Crédito/Depósitos;

•	Financiamento no Mercado Monetário Interbancário/Financiamento Total.
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5.4. Risco de Mercado

Define-se Risco de Mercado como a possibilidade da ocorrência de perdas 

resultantes da flutuação nos valores de mercado de posições detidas pelo 

Banco Económico em produtos cambiais, produtos de taxas de juro, acções 

e mercadorias (commodities).

A gestão do Risco de Mercado é um processo contínuo de identificação, 

avaliação, monitorização e controlo da exposição, decorrente de posições 

detidas em produtos cambiais, produtos de taxas de juro, acções e merca-

dorias, com o objectivo destas serem mantidas dentro dos limites regula-

tórios e dos limites internos definidos pelo Banco.

O processo de gestão de Risco de Mercado exige a observação da natu-

reza das suas principais operações, dos produtos e serviços oferecidos, do 

grau de exposição ao mesmo e a procura do alinhamento com as melho-

res práticas, normas e demais regulamentos aplicáveis.

Gestão do Risco de Mercado
A gestão do Risco de Mercado é efectuada recorrendo a dois modelos distin-

tos, sendo ambos monitorizados regularmente.

Análise de Posições Expostas ao Risco
A análise de posições consiste no apuramento dos montantes expostos, 

por intervalos de maturidades, aos Riscos de Mercado sob gestão. É feita 

uma análise do mismatch dos activos e passivos que compõem a estrutura 

do balanço e são apurados os valores em risco resultantes do:

•	Desnivelamento de taxas de juro sob a condição de remuneração do 

activo superior à remuneração do passivo;

•	Montantes em risco resultantes do repricing dos activos e dos passivos.

Contudo, a monitorização e controlo das posições não fornece uma visão 

completa face à real exposição aos diversos factores de risco. Por este 

motivo, o Banco Económico complementa esta medida com outras ferra-

mentas de controlo do Risco de Mercado, nomeadamente com a análise 

de sensibilidade.

Análise de Sensibilidade
A análise de sensibilidade demonstra o impacto que a mudança de um de-

terminado factor de risco gera sobre os resultados do Banco Económico.

As análises de sensibilidade são uma métrica particularmente importante 

para a gestão do Risco de Mercado, visto que pequenas mudanças nos 

factores de risco podem gerar perdas/ganhos significativos nos resultados 

da Instituição.

Com este modelo, pretende-se avaliar os impactos no Banco sobre o seu 

valor actual ou valor económico das suas posições e no seu retorno face 

a possíveis alterações num conjunto de variáveis de mercado conside-

radas como factores de risco. Fazem parte destas variáveis de mercado 

com relevância para o Banco Económico:

•	Taxas de Juro;

•	Taxas de Câmbio;

•	Preços de Mercado dos Instrumentos Financeiros;

•	Medidas de Expansão e Contracção da Oferta Monetária.

O processo de gestão do Risco de Mercado pode ser definido em quatro etapas:

Identificação dos Factores de Risco
A Direcção Financeira e Mercados (DFM) e a Direcção de Risco (DRI) são 

responsáveis pela identificação de factores potenciadores de riscos espe-

cíficos a que o Banco está exposto, com o objectivo de avaliar os possíveis 

impactos sobre a estrutura dos activos/passivos, resultante da alteração ou 

variação destes factores de risco.

Mensuração do Risco de Mercado
A Direcção de Risco é responsável pelo acompanhamento e mensuração 

dos factores de risco de mercado, recorrendo aos modelos definidos pelo 

Banco. De acordo com o tipo de instrumento e o modelo adoptado, é 

quantificado o montante exposto ao risco de mercado, avaliando-se de 

seguida o limite definido. A DRI é responsável pela informação de mercado 

usada nos modelos, assim como a informação contabilística.

Adequação aos Limites de Risco estabelecidos
Os limites de risco de mercado são definidos pela Direcção de Risco e aprova-

dos pela Comissão Executiva. Terminada a fase de quantificação dos montan-

tes de exposição ao risco, este é comparado com os limites definidos interna-

mente pelo Banco, sendo que através desta análise será possível concluir se 

o Banco se situa dentro dos limites de risco definidos e redefinir a abordagem 

futura (ou seja, assumir um risco maior, contenção ou medidas de correcção).

Reporte do Risco de Mercado
Compete à Direcção de Risco o reporte da evolução dos riscos específicos 

sob a sua monitorização, sendo também da sua responsabilidade a elabo-

ração do Relatório do Risco de Mercado, com uma periodicidade mensal 

e reporte à Comissão Executiva.
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5.5. Risco de Concentração 

Define-se como Risco de Concentração a exposição ou grupo de exposições com o potencial 

de produzir perdas significativas (em relação ao capital, activos totais, ou níveis de risco global) 

que ameaçam a capacidade da Instituição em manter as suas principais operações.

Desta forma, a gestão do Risco de Concentração consiste num conjunto de processos de identi-

ficação e definição de indicadores de tolerância ao risco, de forma a não exceder o limite global 

de cada contraparte ou carteira.

A concentração de risco pode acarretar impactos consideráveis sobre a estabilidade financeira 

do Banco, nos casos em que se verifique, por exemplo, o incumprimento de grandes Clientes 

ou a mobilização massiva de depósitos para a concorrência.

Princípios Orientadores
Em matéria de Risco de Concentração, o Banco adopta os seguintes princípios orientadores 

na sua actividade de gestão e mitigação:

•	Definição e avaliação dos Riscos de Concentração a que o Banco está sujeito, bem como 

medidas de prevenção e mitigação a adoptar para cada um dos riscos identificados;

•	Implementação de procedimentos adequados que permitam avaliar as necessidades de 

capital interno, considerando os resultados das técnicas de mitigação de risco aplicadas na 

gestão do nível de concentração das suas carteiras de activos e passivos;

•	Estabelecimento de limites de exposição apropriados ao Risco de Concentração, referentes 

às fontes de funding, aplicações de liquidez, posições fora de balanço, ou outros limites 

consistentes com a estratégia e Perfil de Risco global do Banco;

•	Definição de procedimentos de acompanhamento regular do cumprimento dos limites 

definidos e medidas a adoptar em caso de desvio;

•	Adequação regular do grau e tipo de acompanhamento do Risco de Concentração, reflec-

tindo a sua actual natureza, escala e grau de diversificação da carteira.
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Gestão do Risco de Concentração
Face à necessidade de monitorizar o Risco de Concentração a que o Banco se encontra exposto,  

foi definido um conjunto de actividades a desempenhar no processo de gestão do risco, que 

passaremos a detalhar em seguida.

A Direcção de Risco é responsável por apresentar uma proposta de limites para a con-

centração de crédito, recursos e de contrapartes, os quais são aprovados pela Comissão 

Executiva.

Por sua vez, a Direcção de Risco é responsável pela análise, monitorização e reporte deste 

risco, de acordo com o definido na Política de Risco de Concentração. Assim, é da sua res-

ponsabilidade garantir a recolha de informação necessária ao acompanhamento do Risco 

de Concentração e, com periodicidade trimestral, a produção e disponibilização à Comissão 

Executiva do relatório com os resultados das diferentes categorias de risco consideradas como 

materialmente relevantes. Este relatório tem como principal objectivo apresentar os resultados 

obtidos de acordo com a abordagem de avaliação e limites definidos. 

A informação produzida no referido relatório será usada para a análise da exposição ao Risco 

de Concentração, devendo ser assegurados os seguintes pontos de análise:

•	Análise de Risco de Concentração por tipo de risco materialmente relevante e por variá-

veis de análise definidas, nomeadamente Cliente, Grupo económico, Sector de actividade, 

Contraparte, tipologia de operações, maturidade e taxa de juro das operações;

•	Avaliação da exposição do Banco face aos limites definidos. 

De forma complementar ao processo de gestão do Risco de Concentração, o Banco Económico 

dispõe ainda de outros processos de suporte, nomeadamente:

Testes de Esforço: são simulações aplicadas à carteira de activos e passivos, por forma a 

avaliar os efeitos potenciais nas condições financeiras do Banco. Assim, a análise aos cenários 

de concentração constitui um aspecto fundamental na gestão do risco.

Informação de Gestão: para medir e monitorizar o Risco de Concentração, o Banco garante a 

qualidade da informação de gestão, permitindo medir os níveis de concentração, com o neces-

sário detalhe sobre as carteiras de crédito (Cliente, contrato, tipo de crédito, taxas de juro, datas, 

montantes, risco BNA, rating, moeda), as carteiras de depósitos (Cliente, contrato, tipo de depósito, 

taxas de juro, datas, montantes, moeda) ou outras informações relevantes do balanço.

Plano de Contingência: para os casos da ocorrência de crises pontuais ou crónicas de con-

centração de risco, o Banco está preparado para implementar o seu Plano de Contingência, 

que deve ser accionado quando não forem cumpridos os limites na gestão de concentração.

A prudência na gestão de Risco de Concentração inclui procedimentos que, de forma organi-

zada e metódica, mantêm os níveis de concentração abaixo dos limites definidos, ou soluções 

que compensem o eventual incumprimento dos riscos concentrados. 

As acções a tomar, caso os níveis de concentração se encontrem acima dos limites definidos, 

são: redução da exposição ao risco através da venda de crédito; congelamento da concessão 

de crédito a segmentos onde se verifique maior concentração; dinamização da venda de crédito 

aos restantes segmentos e aumento do capital próprio do Banco.
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5.6. Risco de Contraparte

Risco de Contraparte é a possibilidade da ocorrência de perdas associadas 

ao não cumprimento, pela contraparte, das suas obrigações financeiras nos 

termos contratados e que reduzam a capacidade do Banco Económico re-

solver os seus compromissos, com impacto directo na redução de ganhos 

ou na sua rendibilidade.

A gestão do Risco de Contraparte consiste no processo de identifica-

ção e avaliação de riscos existentes ou potenciais, e na sua monitori-

zação e controlo, conduzidos através de políticas, processos e de limi-

tes consistentes com a estratégia e metodologia definidas pelo Banco. 

Neste contexto, o Banco Económico estabelece limites de exposição 

e uma metodologia de controlo, considerando possíveis impactos ne-

gativos na sua actividade.

Princípios Orientadores
O Risco de Contraparte decorre das operações cedidas (empréstimo de 

recursos financeiros excedentários a outras instituições financeiras) na 

actividade de tesouraria do Banco. Neste sentido, o Banco define uma 

política de actuação assente nos seguintes pilares:

•	A Direcção Financeira e Mercados tem autonomia de decisão na con-

tratação de operações com as contrapartes do Banco, dentro dos limi-

tes de risco aprovados. A autorização de novas contrapartes deve ser 

objecto de proposta da DFM à Comissão Executiva, com o parecer da 

Direcção de Risco; 

•	Os limites de Risco de Contraparte são propostos pela Direcção de 

Risco e aprovados pela Comissão Executiva;

•	Não são permitidas quaisquer operações com contrapartes financeiras 

não aprovadas ou que não estejam enquadradas nos limites aprovados;

•	Os limites têm uma vigência máxima semestral, pelo que devem ser 

submetidos de forma periódica à Comissão Executiva, de acordo com 

o modelo de solicitação anteriormente definido.

Modelo de Gestão do Risco de Contraparte
O Risco de Contraparte é gerido no Banco por metodologias e modelos 

de acordo com as melhores práticas de mercado e compatíveis com a 

complexidade da actividade:

•	Identificação de Contraparte;

•	Definição do Limite de Exposição;

•	Gestão do Risco; 

•	Monitorização e Reporte.

Adicionalmente, o Banco dispõe de ferramentas complementares ao seu 

processo de gestão do Risco de Contraparte, nomeadamente: 

•	Análise de Cenários potencialmente adversos (Stress Tests);

•	Plano de Contingência.
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5.7. Risco Operacional

O Risco Operacional consiste na probabilidade da ocorrência de impactos 

negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de perdas resultantes 

de falhas ou inadequação de processos internos, pessoas, sistemas, frau-

des internas ou externas, ou inoperacionalidade das estruturas.

O Risco Operacional engloba também o Risco de Sistemas de Informação, 

que corresponde à possível ocorrência de impactos negativos resultantes 

da inadequação dos sistemas de informação às necessidades do Banco, 

no que diz respeito ao processamento, segurança, controlo, disponibili-

dade e continuidade.

Princípios Orientadores
O Banco adopta os seguintes princípios orientadores na gestão do Risco 

Operacional:

•	Desenvolvimento de uma cultura de Risco Operacional;

•	Identificação regular de riscos operacionais a que os produtos, activida-

des, processos e sistemas do Banco se encontram expostos;

•	Desenvolvimento e implementação de políticas, processos e procedi-

mentos para a gestão do Risco Operacional;

•	Desenvolvimento, implementação e manutenção de um modelo de  

gestão do Risco Operacional integrado nos processos de gestão  

de risco do Banco, que assegura os princípios de identificação, avalia-

ção, monitorização, controlo e mitigação, aprovado e revisto periodi-

camente pelo Órgão de Administração;

•	Implementação de um processo regular de monitorização do perfil de 

Risco Operacional e exposição a perdas;

•	Desenvolvimento de processos e procedimentos que visam controlar 

e mitigar os riscos operacionais incorridos;

•	Avaliação da severidade e da frequência da ocorrência de cada um dos 

riscos afectos a cada um dos processos do Banco, identificando oportuni-

dades de melhoria para os processos mais expostos ao risco identificado;

•	Estabelecimento de procedimentos e controlos que garantam a efec-

tividade do desempenho das tarefas, a integridade da informação e o 

cumprimento dos requisitos regulatórios;

•	Definição de planos de contingência que garantam a conclusão de 

todos os processos operacionais em caso de situações extremas.

Gestão do Risco Operacional
A eficácia de gestão de Risco Operacional do Banco encontra-se directa-

mente relacionada com o modelo de gestão de risco instituído, o qual é 

composto por um conjunto de três componentes, designadamente:

•	Identificação: o Banco garante a identificação e aferição de eventos de 

Risco Operacional inerentes a produtos, actividades, operações, pro-

cessos e sistemas, no sentido de garantir que os riscos e incentivos 

inerentes são devidamente compreendidos. Adicionalmente, o Banco 

recolhe e regista eventos que resultaram numa efectiva perda financeira 

para uma futura análise e melhoria de procedimentos;

•	Monitorização e Reporte: o Banco implementa um processo de mo-

nitorização regular dos perfis de risco, exposições materiais a perdas,  

detecção de comportamentos suspeitos (os quais são investigados 

de forma atempada e rigorosa), bem como implementa mecanis-

mos de reporte apropriados no sentido de suportar uma gestão proac-

tiva do risco operacional. O processo de monitorização é realizado de 

forma a avaliar a eficiência da abordagem ao Risco Operacional, identifi-

car pontos fracos ao nível de gestão e melhorar a robustez do ambiente 

de controlo;

•	Controlo e Mitigação: o Banco garante o desenvolvimento de um am-

biente de controlo baseado em políticas, processos, sistemas e controlos 

internos apropriados, bem como implementa processos e procedimen-

tos de mitigação de risco. A partir de situações de fraude confirmadas, 

ou potenciais, são robustecidos os controlos que previnem a reincidên-

cia destes eventos.
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5.8. Risco Reputacional

Risco Reputacional é definido como a probabilidade da ocorrência de 

eventos com impacto negativo nos resultados ou no capital do Banco, 

decorrentes da percepção desfavorável em relação à imagem da 

Instituição por parte dos Clientes, contrapartes, Accionistas, investido-

res e reguladores.

Princípios Orientadores
O Banco adopta os seguintes princípios orientadores na gestão do Risco 

Operacional:

•	Identificação do risco decorrente da percepção negativa sobre o Banco 

por parte dos seus Stakeholders e avaliação quantitativa e qualitativa do 

seu efeito potencial;

•	Monitorização das relações mantidas com os Clientes e das transac-

ções registadas através dos relatórios de actividade produzidos pelas 

Direcções;

•	Prevenção do risco através da monitorização das relações mantidas 

com Clientes e das transacções registadas nos relatórios de actividade 

produzidos pelos demais órgãos de estrutura;

•	Criação e implementação de mecanismos de mitigação do impacto de 

riscos reputacionais;

•	Registo e controlo de variáveis caracterizadoras da reputação do Banco, 

garantindo a sua conformidade com o nível de tolerância estabelecido 

e mitigando atempadamente potenciais desvios.

Gestão do Risco Reputacional
A gestão do Risco Reputacional consiste no processo de identificação e 

avaliação de riscos existentes ou potenciais, e na sua efectiva monitori-

zação e controlo, conduzidos através de políticas, processos e de limites 

consistentes com a estratégia e metodologia definidas pelo Banco.

Não obstante a necessidade da Direcção de Risco sensibilizar as restantes 

áreas do Banco para a importância do Risco Reputacional, o Banco aplica 

os seguintes indicadores deste risco:

•	Referências neutras e negativas na comunicação social;

•	Informação disponibilizada para Stakeholders (R&C);

•	Nível de satisfação dos Clientes (Particulares e Empresas); 

•	Dias para contacto com Clientes sobre reclamações; 

•	Processos disciplinares com impacto directo na reputação do Banco; 

•	Processos judiciais contra Colaboradores do Banco impostos por 

pessoas externas ao Banco;

•	Deficiências auditadas que tenham impacto directo no Cliente;

•	Multas aplicadas pelo BNA;

•	Multas das restantes instituições governamentais;

•	Actividades (trimestralmente);

•	Ataques informáticos;

•	Disponibilidade dos canais electrónicos;

•	Outros indicadores aprovados pela Comissão Executiva.

Adicionalmente, em caso de verificação de um evento de risco reputa-

cional, a Direcção de Risco, a Direcção de Compliance, a Direcção de 

Marketing e Oferta, e outras Direcções relevantes, irão definir, em conjun-

to, um plano de contingência composto por medidas que visem reposicio-

nar positivamente a imagem do Banco junto dos Stakeholders. A definição 

atempada de um plano desta natureza tem como objectivo uma reacção 

ágil e adequadamente direccionada por parte do Banco. Este plano irá pre-

ver medidas cuja aplicação terá em consideração o nível de severidade do 

evento negativo registado.

Neste sentido, os indicadores e os respectivos limites estabelecidos são 

acompanhados pela Direcção de Risco e são definidas medidas de contin-

gência, sempre que necessário.

A Direcção de Risco, na qualidade de órgão de estrutura responsável pela 

gestão do Risco Reputacional, deve reunir anualmente com o Órgão de 

Administração do Banco para apresentar e discutir a exposição do Banco 

a este tipo de risco e eventuais planos de acção em resposta às situações 

observadas.
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5.9. Segurança da Informação

O Gabinete de Segurança de Informação (GSI) é um órgão de controlo, 

que tem como missão garantir a segurança de toda a informação corpo-

rativa e todo o seu ecossistema digital, fazer o alinhamento institucional 

assegurando a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados, 

bem como o cumprimento das regulamentações aplicáveis.

5.9.1. Estrutura Orgânica
O Gabinete de Segurança de Informação apresenta a seguinte estrutura 

orgânica:

5.9.2. Funções da Unidade
No âmbito da sua missão, o GSI relaciona-se com todos os órgãos do 

Banco Económico e garante a definição de estratégias para a segurança da 

informação, alinhada com o modelo organizacional e o fomento de uma 

cultura de segurança entre todo o universo Banco Económico. Garante 

ainda que os riscos sejam avaliados, classificados e mitigados.

As principais responsabilidades incluem:

•	Elaborar e implementar políticas, procedimentos e padrões de seguran-

ça de informação e protecção de dados;

•	Articular as questões relacionadas com a Segurança da Informação 

com os Gestores de Área, assegurando o planeamento e coorde-

nação de todas as actividades necessárias para a operacionaliza-

ção, monitorização e revisão regular das práticas de Segurança da 

Informação, no Banco;

•	Desenvolver o Plano de Formação e Consciencialização sobre a 

Segurança da Informação e Protecção de Dados Pessoais e efectuar 

comunicações regulares sobre os seus benefícios a toda a Instituição;

•	Realizar a avaliação de risco para actividades a serem terceirizadas;

•	Monitorizar os potenciais riscos à segurança da informação e protecção 

dos dados pessoais, dar tratamento aos incidentes, realizar acções reacti-

vas que incluem alertas e notificações de incidentes, orientação de equipas 

na reparação de danos e análise de sistemas comprometidos;

•	Analisar ataques e intrusões no ecossistema digital do Banco Económico 

e obter informações quantitativas e qualitativas que descrevam a sua 

natureza, causas, frequência e custos resultantes;

•	Coordenar o processo de resposta a incidentes que visam a segurança 

da informação e a protecção de dados pessoais;

•	Preparar as informações/evidências para os procedimentos de acções 

legais, sempre que necessário;

•	Estabelecer o contacto regular com as autoridades regulamentares 

e grupos de interesse e realizar avaliações regulares para garantir a 

conformidade do Banco com as leis e regulamentos,  segurança da 

informação e protecção de dados pessoais.

ÁREA DE RISCO,
PROTECÇÃO DE DADOS

E ANÁLISE FORENSE

GABINETE DE SEGURANÇA
DE INFORMAÇÃO
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5.9.3. Actividades Relevantes de 2024
O exercício de 2024 apresentou muitos desafios para a Segurança da 

Informação. O aumento do número e sofisticação dos ataques cibernéti-

cos exigem investimentos contínuos em tecnologia e capacitação da equi-

pa. Adicionalmente, é fundamental fomentar a colaboração das equipas 

e rever periodicamente os controlos de segurança implementados para 

acompanhar as mudanças no cenário de ameaças e garantir uma postura 

de segurança robusta.

As principais actividades realizadas pelo GSI estão organizadas em qua-

tro pilares: Governança, Risco e Conformidade; Gestão de Acessos e 

Identidades; Operações de Segurança; e Segurança dos Sistemas.

1. Governança, Risco e Conformidade
•	Foram elaboradas e revistas políticas, procedimentos e padrões de 

segurança da informação e protecção de dados, alinhados com as 

normas internacionais (ISO/IEC 27001) e com as regulamentações 

locais e internacionais.

•	Foi realizada uma avaliação dos riscos cibernéticos, identificando 

ameaças emergentes e vulnerabilidades críticas. 

•	Foram implementados controles adicionais para mitigar riscos relacio-

nados com ransomware, phishing e ataques às aplicações web.

•	Foi realizado um exercício de simulação de phishing para testar a capa-

cidade de resposta do Banco a um ataque desta natureza.

•	Foi realizada a avaliação de segurança SWIFT CSP de cumprimento 

obrigatório.

2. Gestão de Acessos e de Identidade
•	Foi desenvolvida uma política de gestão de acessos e identidades 

robusta, aplicando o princípio de acesso com menor privilégio.

•	Foi reforçada a adopção da autenticação multi-factor MFA, aumentando 

a segurança no acesso aos sistemas do banco.

•	Foi realizada uma revisão dos acessos privilegiados e do acesso remoto 

VPN, reduzindo significativamente o número de contas com acesso 

administrativo e acesso VPN. 

•	Foi feita a monitorização contínua dos sistemas críticos para a identifi-

cação de actividades suspeitas ou incomuns.

3. Operações de Segurança
•	Foi realizada a monitorização das vulnerabilidades críticas dos sistemas 

e do registo de eventos das diversas soluções de segurança, de modo a 

prevenir os ataques no ecossistema digital do Banco, obtendo informa-

ções quantitativas e qualitativas relativas à natureza dos ataques.

•	Foi feita a monitorização dos potenciais riscos à segurança da informa-

ção e protecção de dados pessoais das actividades efectuadas ao nível 

do Microsoft 365;

•	Foi feita a monitorização dos eventos relacionados com a plataforma 

de antivírus, assim como a recomendação e validação do processo de 

mitigação.

4. Segurança dos Sistemas
•	Foi actualizada a solução de protecção de dispositivos, para melhorar 

a capacidade de identificar e neutralizar ameaças avançadas.

•	Foi efectuada a análise de ameaças cibernéticas, reportadas por Clientes 

e Colaboradores, assim como identificadas pelos mecanismos e solu-

ções existentes, acompanhando todo o seu ciclo de vida;

•	Foram reforçados os controles de segurança para as aplicações web, 

com a activação de políticas adicionais de firewall para aplicações 

web.

•	O Banco continua orientado para a garantia da protecção da infor-

mação, assim como para a elevação da maturidade da segurança da 

informação e protecção de dados pessoais. Para tal, os investimentos 

ao nível dos processos, tecnologias e pessoas continuam a ser priori-

tários, assim como o compromisso da Administração.
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Relatório & Contas 2024 856. Informação Financeira

Informação 
Financeira 06



Principais Indicadores

16% Face a 2023 117% Face a 2023

5% Face a 2023 12% Face a 2023

-28% Face a 2023 99% Face a 2023

839 877
Milhões de Kz

31 726
Milhões de Kz

1 053 896
Milhões de Kz

-8 683
Milhões de Kz

52 576
Milhões de Kz

-3 371
Milhões de Kz

ACTIVO TOTAL PRODUTO BANCÁRIO 

RECURSO DE CLIENTES MARGEM FINANCEIRA

CRÉDITO TOTAL RESULTADO LÍQUIDO
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6.1. 	Informação Financeira Individual

Balanço

Valores expressos em milhares de Kz

31/12/2024 31/12/2023 %

Activo

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 74 588 499 70 432 912 6%

Disponibilidades em outras instituições de crédito 5 285 988 8 813 604 -40%

Activos financeiros ao justo valor através de resultados 329 935 901 - 100%

Activos financeiros ao justo valor através de outro rendimento integral 76 216 998 51 875 326 47%

Investimentos ao custo amortizado 64 072 338 58 027 433 10%

Crédito a Clientes 52 575 508 72 661 363 -28%

Activos não correntes detidos para venda 187 706 819 157 586 932 19%

Outros activos tangíveis 12 252 546 10 056 587 22%

Activos intangíveis 6 503 198 7 422 749 -12%

Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos 6 144 162 5 131 861 20%

Activos por impostos correntes 2 028 852 1 999 003 1%

Outros activos 22 566 147 281 193 119 -92%

Total do Activo 839 876 956 725 200 889 16%
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Valores expressos em milhares de Kz

31/12/2024 31/12/2023 %

Recursos de bancos centrais e de outras instituições de crédito 342 613 005 272 992 129 26%

Recursos de Clientes e outros empréstimos 1 053 895 712 1 006 663 603 5%

Provisões 9 290 093 4 571 021 103%

Passivos por impostos correntes  44 711  29 211 53%

Outros passivos 64 746 312 68 898 356 -6%

Total do Passivo 1 470 589 833 1 353 154 320 9%

Capital social 271 500 000 271 500 000 0%

Outros instrumentos de capital 153 329 000 153 329 000 - 

Reservas de reavaliação  486 047 (737 472) -166%

Outras reservas e resultados transitados (1 052 656 456) (754 160 908) 40%

Resultado líquido individual do exercício (3 371 468) (297 884 051) -99%

Total do Capital Próprio (630 712 877) (627 953 431) 0%

Total do Passivo e do Capital Próprio 839 876 956 725 200 889 16%

Em 2024, o Activo 
líquido do Banco 
Económico atingiu 
Kz 839 877 milhões,  
um crescimento  
de 16%.
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Activo
No final do exercício de 2024, o Activo líquido do Banco Económico atingiu 

Kz 839 877 milhões, representando um crescimento de 16% em relação ao 

período homólogo. 

Este incremento decorreu, essencialmente da variação positiva das ru-

bricas: (i) “Activos financeiros ao justo valor através de resultados”, que 

registaram um aumento de 100%; (ii) “Activos financeiros ao justo valor 

através de outro rendimento integral”, com uma evolução positiva de 

47%; (iii) e “Outros activos tangíveis”, que representam um crescimento 

de 22%.

A variação na rubrica dos “Activos financeiros ao justo valor através de 

resultados” deve-se, principalmente, ao registo das unidades de parti-

cipação do Fundo de Investimento Imobiliário de Subscrição Particular 

“IMOPROPERTIES – FII”, no montante nominal de Kz 330 000 milhões.

No que se refere à rubrica de “Outros activos”, verificou-se uma redução 

significativa (-92%), passando de Kz 281 193 milhões, em 2023, para Kz 22 566 

milhões, em 2024, em resultado, essencialmente, da alienação de imóveis 

concretizada ao longo do exercício de 2024.

Em relação à composição do “Activo” do Banco, registou-se uma re-

dução do peso do “Crédito a Clientes” em aproximadamente -28%. 

Esta evolução está associada ao registo do write-off das exposições 

de “Crédito a Clientes”, decorrente da reversão da operação de cedên-

cia de activos com a INVESTPAR. Estas exposições foram inicialmente 

reconhecidas com referência a 31 de Dezembro de 2023 pelo justo 

valor de Kz 9 452 milhões, correspondente à valorização estimada dos 

colaterais imobiliários associados aos processos de dação em cum-

primento e à actualização dos racionais de imparidade das restantes 

exposições.

Por sua vez, os “Recursos de bancos centrais e de outras instituições de 

crédito” registaram um crescimento na ordem dos 26%, face aos valores 

apresentados em 2023, tendo sido atingido um valor de Kz 342 613 milhões. 

Composição do Activo (MKz)

Investimento em subsidiárias e associadasOutros activos Activos por imposto correntes

Carteira de CréditoImobilizado e Imóveis Tesouraria activaCarteira de Títulos

31 Dez. 202431 Dez. 2023

725 201

39%

11%

15%

10%

24%

3%
10%

56%

6%

25%

1%

839 877

+16%
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Carteira de Crédito
Em 2024, a carteira de crédito bruto registou uma diminuição de 28%, 

passando de Kz 239 956 milhões para Kz 230 343 milhões, em compara-

ção com 2023. 

Por tipologia de moeda, observou-se uma redução no crédito concedido 

em moeda nacional de aproximadamente 4%. Em contrapartida, o crédi-

to em moeda estrangeira registou um aumento 4%, entre 2023 e 2024. 

Este crescimento é atribuído à desvalorização do Kwanza em relação ao 

Dólar norte-americano, pois quando analisamos o crédito efectivo em 

dólares, verifica-se uma contracção de 2%. 

Quanto aos segmentos de Clientes, houve uma diminuição de 5% no 

volume de crédito concedido a Clientes Empresas, contribuindo para 

a redução global da carteira de crédito de 28%, em relação ao ano 

anterior.

Valores expressos em milhares de Kz

31/12/2024 31/12/2023 %

Crédito interno vivo

A empresas

Empréstimos 169 342 508 144 378 393 17%

Créditos em conta corrente 1 309 330 295 678 343%

Descobertos 498 283 121 840 309%

Locação financeira 3 717 8 507 -56%

A particulares

Habitação 8 328 861 4 594 980 81%

Consumo e outros 2 823 364 517 270 446%

Crédito interno vencido 182 306 063 149 916 668 22%

A empresas

Empréstimos 24 521 719 68 391 137 -64%

Créditos em conta corrente 36 376 1 665 448 -98%

Descobertos 1 463 863 1 409 476 4%

Locação financeira 933 904 1 344 628 -31%

A particulares

Habitação 18 502 545 13 155 872 41%

Consumo e outros 2 578 065 4 073 545 -37%

48 036 472 90 040 106 -47%

Crédito Bruto 230 342 535 239 956 774 -4%

Perdas por Imparidade (Nota 33) (194 690 124) (193 027 964) 1%

Créditos adquiridos ou originados em imparidade (POCI) 16 923 097 25 732 553

Total 52 575 508 72 661 363 -28%
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Qualidade de Crédito
Apesar do contexto de incerteza e risco que ainda caracterizou o exercício de 2024, verificou-se 

uma melhoria da qualidade da carteira de crédito do Banco Económico evidenciada no rácio 

de crédito vencido sobre o crédito total, que registou uma diminuição de 17%, no quadro da 

redução do crédito concedido em 4%.

Os níveis de imparidade mantiveram-se relativamente estáveis com um pequeno aumento 

de 1%, reflectindo-se num incremento de 5% no rácio de cobertura total, entre 2023 e 2024.

Valores expressos em milhares de Kz

Qualidade do crédito 31/12/2024 31/12/2023 ∆%

Total Crédito

Empresas 198 109 700 217 615 107 -9%

Particulares 32 232 835 22 341 667 44%

230 342 535 239 956 774 -4%

Crédito interno vencido 48 036 472 90 040 106 -47%

% Crédito Vencido 21% 38% (17) p.p.

Total de Imparidades

Empresas 166 900 286 176 329 036 -5%

Particulares 27 789 838 16 698 928 66%

194 690 124 193 027 964 1%

% Cobertura empresas 84% 81% 9 p.p.

% Cobertura particulares 86% 75% (23) p.p.

% Cobertura Total 85% 80% 5 p.p.

Crédito por Moeda (MKz)

EstrangeiraNacional

10%
6%

31 Dez. 202431 Dez. 2023

90%
94%

Crédito por segmento Clientes (MKz)

Clientes EmpresasClientes Particulares

86%
91%

31 Dez. 202431 Dez. 2023

14%
9%
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Passivo e Situação Líquida
Em 2024, o passivo do Banco registou um aumento de cerca de Kz 117 436 

milhões em relação ao exercício de 2023, o que corresponde a uma varia-

ção de 9%. Este aumento deveu-se, essencialmente, à variação da rubrica 

de “Recursos de Clientes e outros empréstimos” que cresceu Kz 47 232 mi-

lhões, ou seja, 5% em comparação com o ano anterior.

O aumento desta rubrica resulta da desvalorização do Kwanza em relação 

às principais moedas estrangeiras, considerando que os saldos são, maio-

ritariamente, denominados em moeda estrangeira.

Recursos de Clientes e outros empréstimos
Em 2024, a carteira de depósitos do Banco Económico era composta de 

forma equitativa entre depósitos à ordem e depósitos a prazo, totalizando 

Kz 1 053 896 milhões. Embora os depósitos à ordem tenham registado um 

crescimento de 12% em relação a 2023, os depósitos a prazo apresentam 

uma desaceleração de -15%.

Estrutura dos Recursos de Clientes (MKz)

Depósitos a prazoDepósitos à ordem

1 053 896
1 006 664

31 Dez. 202431 Dez. 2023

21%

79%

27%

73%

+5%
+47 232

Maturidade Residual dos Recursos de Clientes (MKz)

31 Dez. 202431 Dez. 2023

13 618

69 457

494

75 228

2 966 8

142 566

189 334

Mais de 5 anosEntre 1 a 5 anosEntre 3 a 12 mesesAté 3 meses
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Em resultado da desaceleração do crédito concedido, o Rácio de 

Transformação reduziu-se em cerca de 2 p.p., passando de 7% em 2023, 

para 5% em 2024.

Fundos Próprios Regulamentares
Os Capitais Próprios do Banco Económico fixaram-se, em 2024, no valor nega-

tivo de Kz 630 713 milhões, com uma pequena variação de 0,4% face a 2023. 

Tendo em conta a redução do montante de activos de risco em 2024, 

que passou de Kz 111 714 milhões, em 2023, para Kz 90 834 milhões, em 

2024 (-17%), verificou-se igualmente um decréscimo dos níveis de capital 

regulamentar em -13%. 

Paralelamente, o Rácio de Solvabilidade, calculado em linha com o Instrutivo 

n.º 02/2016 do Banco Nacional de Angola, registou uma redução de 130%. 

Contudo, o Rácio de Fundos Próprios Regulamentares, que se encontrava bas-

tante negativo antes da recapitalização do Banco Económico, ocorrida em 

2022 no quadro do Plano de Recapitalização e de Reestruturação (PRR), per-

manece negativo. Apesar do significativo esforço de recapitalização feito pelos 

Accionistas, entre Dezembro de 2022 e Dezembro de 2024, o rácio passou 

de -175% para -45%, muito abaixo do nível mínimo regulamentar exigido (8%).

Rácio de Transformação

5%

7%

31 Dez. 202431 Dez. 2023

-2 p.p.

Riscos (MKz)

Risco de mercado Risco operacionalRisco de crédito

43 009 45 166

2 658

57 464
47 177

7 073

31 Dez. 202431 Dez. 2023

No final do ano 2024, o Banco registou um montante de depósitos em 

moeda estrangeira de Kz 607 791 milhões, com um acréscimo de 3% 

em relação aos Kz 592 473 milhões alcançados no final de 2023, maio-

ritariamente explicado pela desvalorização do Kwanza face ao Dólar 

norte-americano.

O peso dos depósitos em moeda estrangeira foi de 67% em 2024, registando-

-se uma redução face a 74% registado em 2023.

Valores expressos em milhares de Kz

31/12/2024 31/12/2023

Depósitos à ordem

Em kwanzas 219 969 734 146 654 872 

Em dólares norte-americanos 602 717 902 586 896 244 

Em euros 5 046 148 5 542 791 

Em outras moedas 27 103 34 257 

827 760 887 739 128 164 

Depósitos a prazo

Em kwanzas 127 012 337 111 462 537 

Em dólares norte-americanos 92 225 928 146 682 127 

Em euros 6 896 560 9 390 775 

226 134 825 267 535 439 

Total 1 053 895 712 1 006 663 603 
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Valores expressos em milhares Kz

Notas 31/12/2024 31/12/2023 %

Juros e rendimentos similares 22 15 169 369 13 078 592 16%

Juros e encargos similares 22 (23 852 562) (22 902 257) 4%

Margem financeira (8 683 193) (9 823 665) -12%

Rendimentos de serviços e comissões 23 2 688 285 4 033 911 -33%

Encargos com serviços e comissões 23 (1 391 697) (1 992 760) -30%

Resultados de activos e passivos financeiros avaliados ao justo valor através de resultados 24 (64 099) - 0%

Resultados de activos financeiros ao justo valor através de outro rendimento integral 25  21 278  238 919 -91%

Resultados de investimentos ao custo amortizado 26 - 22 222 601 -100%

Resultados cambiais 27 (52 847 902) (254 695 264) -79%

Resultados de alienação de outros activos 28 90 501 569 54 431 383 66%

Outros resultados de exploração 29 1 501 917 (3 327 552) -145%

Produto da actividade bancária 31 726 158 (188 912 427) -116,79%

Custos com o pessoal 30 (10 718 609) (12 646 323) -15%

Fornecimentos e serviços de terceiros 31 (9 200 269) (8 058 618) 14%

Depreciações e amortizações do exercício 11 e 12 (2 348 278) (3 299 303) -29%

Provisões líquidas de anulações 32 (4 393 351)  785 175 -660%

Imparidade para crédito a Clientes líquida de reversões e recuperações 32 (1 092 970) (7 232 703) -85%

Imparidade para outros activos financeiros líquida de reversões e recuperações 32 (353 432) (95 346) 271%

Imparidade para outros activos líquida de reversões e recuperações 32 (8 075 849) (79 216 564) -90%

Resultados de filiais, associadas e empreendimentos conjuntos (equivalência patrimonial) 13 1 085 132  792 058 37%

Resultado antes de impostos de operações em continuação (3 371 468) (297 884 051) -99%

Resultado líquido do exercício (3 371 468) (297 884 051) -99%

Demonstração de Resultados
O exercício de 2024 encerrou com um resultado líquido negativo de 

Kz 3 371 milhões, representando uma redução de 99% em relação aos 

Kz 297 884 milhões alcançados no final de 2023.

Demonstração de Resultados

Margem financeira Custos estruturaOutros

Comissões ImparidadesResultados 
cambiais

Outros PRR Resultados 
exercício

Alienação Outros 
Activos

-52 848

1 297

-13 916

2 523 21

90 502

-8 683
-22 267

-3 371
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Margem Financeira
No final de 2024, a Margem Financeira representa Kz 8 684 milhões, tendo registado uma redução de 12%, em 

comparação com Kz 9 823 milhões do ano anterior. Apesar da melhoria, persistem factores estruturais que 

influenciam negativamente este indicador, nomeadamente o elevado peso dos depósitos remunerados na estrutura 

de funding do Banco e, sobretudo, as persistentes dificuldades de liquidez que obrigam o Banco a recorrer a ope-

rações de assistência de liquidez do Banco Nacional de Angola para cobertura da compensação nos sistemas de 

pagamentos, a um custo financeiro muito elevado, na presente conjuntura de altas taxas de juro.

Valores expressos em milhares Kz

31/12/2024 31/12/2023 %

Juros e rendimentos similares

Crédito de Clientes 3 983 680 4 154 108 -4%

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições  
de crédito

 92 305 1 608 057 -94%

Títulos de dívida pública 10 965 843 7 187 568 53%

Outros activos  127 541  128 859 -1%

Total 15 169 369 13 078 592 16%

Juros e encargos similares

Recursos de bancos centrais em bancos centrais  
e de outras instituições de crédito

(9 622 398) (2 130 562) -552%

Recursos de Clientes e outros empréstimos (14 120 335) (19 272 343) -27%

Passivos subordinados - (1 384 242) -100%

Passivos de locação (109 829) (115 110) -5%

Outros passivos - - 0%

Total (23 852 562) (22 902 257) 4%

Margem Financeira (8 683 193) (9 823 665) -12%

A análise da Demonstração de Resultados evidencia uma significativa 

melhoria dos resultados face ao ano anterior (em 99%), embora tenham 

encerrado ainda negativos (Kz 3 371 milhões versus Kz 297 884 milhões 

em 2023).

Esta evolução deveu-se aos seguintes efeitos: 

•	Melhoria da Margem Financeira em 12% face a 2023, apesar de perma-

necer ainda negativa (Kz 8 683 mil milhões versus Kz 9 824 milhões 

em 2023);

•	Produto da actividade bancária positivo (Kz 31 726 milhões versus 

Kz -188 912 milhões em 2023), com um contributo bastante positi-

vo dos resultados de alienação de activos imobiliários, realizada em 

2024 (Kz 90 502 milhões versus Kz 54 431 milhões em 2023);

•	Redução das perdas cambiais (Kz 52 848 milhões versus Kz 254 695 

milhões em 2023), em resultado da menor depreciação da moeda 

nacional, mas também da redução do desequilíbrio cambial no balanço 

do Banco;

•	Redução das provisões e imparidades para créditos e outros activos 

(Kz 13,9 mil milhões versus Kz 85,8 mil milhões em 2023);

•	Nos custos, verificou-se uma redução dos custos com pessoal em 15% 

e nos custos com depreciações e amortizações em 29%, embora os 

fornecimentos e serviços tenham aumentado 14%, dada a indexação 

cambial da maioria destes custos. No agregado, os custos operacionais 

reduziram-se 8%, traduzindo uma poupança em termos nominais 

(Kz 1,8 mil milhões), o que, considerando o cenário da inflação e desva-

lorização, traduz uma poupança real acrescida. 
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Evolução do Comissionamento
Durante o ano 2024, verifica-se uma diminuição significativa dos proveitos de comissões líquidas de serviços em 

cerca de 33%. Esta diminuição é explicada pela diminuição dos rendimentos relativos a operações sobre títulos, 

em resultado do Banco ter cessado esta actividade; garantias prestadas (-45%), comissões de gestão de contas 

(-42%) e de gestão de meios de pagamento (-30%), reflexo da quebra da actividade comercial, em virtude das 

dificuldades de transaccionalidade do Banco.

Comissões Líquidas por Tipologia

2%

42%

9%

11%

0%

35%

Serviços prestados 
ao Estado

Cartões débito e crédito

Transferências

Crédito e garantias

Trade Finance

Outros

Comissões Líquidas

31 Dez. 202431 Dez. 2023

1 297

2 041

Valores expressos em milhares Kz

31/12/2024 31/12/2023 %

Rendimentos de serviços e comissões

Cartões 1 433 963 1 996 544 -28%

Gestão de conta  490 516  843 367 -42%

Gestão de meios de pagamento  552 591  785 170 -30%

Comissões sobre empréstimos e similares  110 338  185 389 -40%

Operações sobre títulos   116  109 713 -100%

Garantias prestadas  31 574  57 594 -45%

Créditos documentários  14 281  7 136 100%

Proveitos por serviços prestados ao Estado   331   59 461%

Bancasseguros  17 071  - 100%

Outros serviços  37 504  48 939 -23%

Total 2 688 285 4 033 911 -33%

Encargos com serviços e comissões

Cartões (1 315 541) (1 400 517) -6%

Gestão de meios de pagamento (6 957) (505 379) -99%

Outros serviços (69 199) (86 864) -20%

Total (1 391 697) (1 992 760) -125%

1 296 588 2 041 151 -36%
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Custos Operacionais
No final de 2024, os custos operacionais situaram-se 

em Kz 22 267 milhões, diminuindo 7,2% face aos  

Kz 24 004 milhões apurados no ano anterior, abaixo 

da inflação anual de 27,5%. As despesas com pessoal 

de Kz 10 718 milhões, diminuíram 15%, face a Kz 12 646 

milhões do período homólogo. 

O decréscimo de 29% da depreciação atingiu Kz 2 348 

milhões, em relação a Kz 3 299 milhões registados no 

mesmo período de 2023. 

Adicionalmente, o aumento de 14% da rubrica “Forneci-

mentos e serviços de terceiros” é essencialmente explica-

do pela variação da componente dos serviços informáticos 

dos sistemas core e periféricos e de serviços (auditoria 

e outros), devido ao efeito da desvalorização do Kwanza 

face às principais moedas estrangeiras, considerando 

que estes serviços são maioritariamente denominados 

em moeda estrangeira.  

Custos Operacionais (MKz)

Fornecimentos e serviços de terceirosCustos com pessoal Depreciações e amortizações do exercício

31 Dez. 202431 Dez. 2023

24 004

22 267

-7,2%

14%

34%

53%

11%

41%

48%
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Estratégia e 
Perspectivas 
para 2025 07



7.1. �Continuidade da  
execução do PRR

Durante o ano 2024, o Conselho de Administração do Banco Económico 

reiterou o seu compromisso de implementação do Plano de Recapitalização 

e Reestruturação (PRR), determinado pelo Banco Nacional de Angola e 

aprovado pelos Accionistas, procurando assegurar as condições para a via-

bilização e continuidade do Banco.

Isso traduziu-se na continuidade da execução das medidas emergenciais 

ou de curto prazo, em paralelo com medidas de médio e longo prazo, 

visando robustecer o seu balanço e reduzir os desequilíbrios estruturais, 

nomeadamente cambial e de liquidez, racionalizar os meios materiais e 

humanos buscando o aumento da sua eficiência operacional, para que o 

Banco consiga ultrapassar os seus actuais condicionalismos e servir me-

lhor os seus Clientes.

A estratégia do Banco tem como objectivos primordiais alterar a tendência 

negativa recorrente das margens financeira e complementar, que repre-

sentam a sua actividade bancária principal (core), e adequar-se às novas 

tendências da banca e dos Clientes, apontando para actividades nos seg-

mentos de maior potencial, reduzindo o perfil de risco e ajustando a estru-

tura de custos à nova dimensão, tornando-a mais eficiente.

Contudo, apesar das melhorias verificadas no exercício de 2024, as medi-

das do PRR revelaram-se insuficientes para atingir os objectivos pretendi-

dos, em particular, a reposição da solvabilidade e da liquidez do Banco. 

Continuam a impactar negativamente no Banco fortes condicionalismos 

estruturais e factores externos sobre os quais o Conselho de Administração 

não tem controlo, sendo exemplo a continuada depreciação da moeda 

nacional, a morosidade na cobrança judicial de créditos e a manifesta exi-

guidade de liquidez no mercado para suportar um escoamento mais céle-

re dos activos imobiliários disponíveis para venda. 

Assim, não obstante os melhores esforços dos Órgãos Sociais do Banco e 

das equipas, no escrupuloso cumprimento dos seus deveres, não se con-

seguiu atingir todos os objectivos preconizados para 2024, com especial 

prejuízo para a liquidez, que se agravou no decurso do exercício, impedin-

do a normalização da transaccionalidade.

Num contexto que permanece muito desafiante, o Conselho de Administração 

mantém a permanente cooperação e articulação com as autoridades, em 

especial com o Banco Nacional de Angola, explorando todas os cenários e 

soluções que se mostrem viáveis para a resolução dos desafios estruturais 

do Banco e assegurar as condições para a sua viabilização e continuidade 

no sistema financeiro angolano.
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7.2. �Principais Objectivos 
Estratégicos e de Negócio 

Os principais objectivos estratégicos e de negócio do Banco Económico 

passam por:

•	Foco nos segmentos de maior potencial de criação de valor;

•	Redução do perfil de risco;

•	Reforçar processos internos (Risco/Crédito, Operações, Sistemas);

•	Reforçar a credibilidade e imagem.

Para garantir a eficácia e solidez do Plano de Recapitalização proposto 

pelo seu Regulador (BNA), o Banco Económico implementou o Plano de  

Reestruturação, com iniciativas imediatas que integraram um Plano  

de Acção Emergencial (PAE), com medidas de curto prazo para poten-

ciar a performance financeira do Banco e dar maior foco a segmentos 

específicos, reduzindo a exposição ao risco e aumentando a eficiência 

operacional. 

Plano de Acção Emergencial
A implementação do Plano de Acção Emergencial (PAE) assentou em 

quatro pilares, dos quais o Banco faz um controlo de execução rigoroso 

e que reporta regularmente ao seu supervisor:

Entre as principais medidas do PAE, incorporadas no Plano de Negócios 

2023-26, a Optimização dos Activos Imobiliários foi considerada como a 

principal fonte de funding para a melhoria da liquidez e rendibilidade do 

Banco, através da alocação da liquidez captada pela venda de imóveis em 

instrumentos financeiros de maior rendibilidade e menor custo de funding.

Com menor impacto na liquidez, mas de igual impacto na situação patrimo-

nial, o PAE também destacou o reforço das diligências na recuperação de 

crédito e devedores de natureza diversa, com a manutenção da campanha 

“Contas em Dia”, que permite a liquidação de créditos em incumprimento e 

reestruturações em condições mais vantajosas, bem como a contratação de 

serviços especializados de cobrança e envio de processos para contencioso.

Para 2025, a estratégia do Banco Económico passa pela manutenção e 

reforço do acompanhamento destas medidas, bem como a conclusão 

da operação de securitização dos imóveis do balanço, transferidos para 

o Fundo de Investimento Imobiliário constituído e lançado em 2024, com 

gestão profissional e benefícios fiscais para o Banco, para permitir o foco 

na sua actividade bancária core.

Do ponto de vista do capital humano, apesar das actuais condicionantes fi-

nanceiras e de risco, o Banco Económico tem mantido o foco na retenção 

dos Colaboradores, necessários para a implementação desta estratégia de 

resiliência e de mudança, tendo reajustado o seu Plano de Formação com 

incidência nas formações regulamentares e imprescindíveis para manter 

os processos e actividades críticas, neste contexto ainda muito desafiante.

Optimização 
dos Activos 
Imobiliários

Contenção
de Custos 

Recuperação
de Crédito 

Negociação
com 
contrapartes
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